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IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

PREGÃO PRESENCIAL  05/2022 

 

IMPUGNANTE: LÍDER ASFALTO RÁPIDO EIRELI 

 

AO (À) SENHOR (A) PREGOEIRO (A) DO MUNICÍPIO DE GUAÍRA/SP. 

 

A empresa LÍDER ASFALTO RÁPIDO EIRELI, pessoa jurídica de direito 

privado, com sede na cidade de São José do Rio Preto-SP, situada na 

Avenida José Munia, 5209, Sala 36, 3º andar, Jardim Redentor, CEP: 

15085-350, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.646.042/0001-41, neste 

ato, por intermédio de sua Proprietária SRA. MIRELA FAVA 

FERNANDES, CPF nº 343.231.578-35, vem, respeitosamente, perante V. 

Sa., apresentar: 

IMPUGNAÇÃO 

Em face do EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL em epígrafe, com 

sustentação no § 2º do artigo 41 da Lei 8666/93 - aplicável por força do 

artigo 9º da Lei Federal nº 10.520/2002 - e artigo 18 do Decreto Federal 

nº. 5.450/2005, pelos fatos e fundamentos jurídicos a seguir:  

 

PRELIMINARMENTE 

 

DA TEMPESTIVIDADE 

Para as contagens de prazo para trás, também 

conhecida como contagem regressiva, como é o caso da impugnação dos editais, 

cujo prazo é até de 2 (dois) dias úteis antes do certame, (inciso II do artigo 41 da 
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Lei 8.666/1993, para as licitantes, nas modalidades tradicionais, e artigo 12 do 

Decreto 3.555/2000, para qualquer pessoa, no pregão) e 3 (três) dias úteis de 

acordo com o artigo 24 do Decreto nº 10.024. 

 

Ou seja, no caso em tela a licitação for marcada para o 

dia 23/06/2022 quinta-feira, esse dia exclui, o primeiro dia é dia 22/06/2022, 

quarta-feira, e o segundo é dia 21/06/2022, terça-feira, a impugnação deve ser 

apresentada neste dia, pois não conta a o dia de início, e nem os dias não úteis, e 

conta o dia 21/06/2022, que é o dia final. 

 

Pela regra estabelecida no artigo 110 da Lei 

8.666/1993, o último dia é incluso na contagem. 

 

Esse tema foi bem apresentado no Acórdão n° 

2.625/2008 – TCU – Plenário, cujo relator foi o Ministro Raimundo Carreiro, que 

assim assevera: 

1.1.4. Todavia, cabem três ressalvas em relação à resposta da 
Caixa.1.1.4.1.  A primeira acerca da contagem legal dos 
prazos. No caso, o dia de início da contagem regressiva, a ser 
desconsiderado nos termos do art. 110 da Lei nº 8.666/93, foi 
o dia 11/7/2008. O primeiro dia útil foi o dia 10/7/2008. E o 
segundo dia útil, prazo limite para impugnação do edital, foi 
o dia 9/7/2008. Assim, equivoca-se a Caixa quando alega que 
“considerou de bom tom estender este prazo até as 08hs do 
dia 09/07”, uma vez que a lei estabelece a contagem dos 
prazos em dias, e não em horas. (grifo nosso). 
 

Nesse caso da Caixa, reportado no Acórdão citado, a 

licitação aconteceu no dia 11/07/2008 e a impugnação poderia ser apresentada, 

a qualquer hora do expediente, no dia 09/07/2008, que é o segundo dia antes da 

licitação, como determina a contagem de prazo do artigo 110 da Lei 8.666/1993. 
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Não há distinção na regra de contagem de prazos para 

frente com relação à contagem regressiva na lei de licitações, nem no Código 

Civil, cuja regra é idêntica à adotada nos certames licitatórios. Assim é o teor do 

artigo 132 da Lei 10.406/2002 (Código Civil). 

 

Art. 132. Salvo disposição legal ou convencional em contrário, 

computam-se os prazos, excluído o dia do começo, e incluído o do 

vencimento. 

§ 1° Se o dia do vencimento cair em feriado, considerar-se-á 

prorrogado o prazo até o seguinte dia útil. 

 

Para facilitar a compreensão da contagem regressiva, 

sendo o certame no dia 19, o dia 18 é um dia antes, e o dia 17 é dois dias antes, 

pois exclui o primeiro (dia 19) e inclui o último (dia 17). Estando permitida a 

impugnação até dois dias antes, a impugnação deve ser aceita como tempestiva, 

neste exemplo, se apresentada até o dia 17, inclusive, ou seja, até o último minuto 

de expediente do dia 17. 

Em suma, independentemente de a contagem dos 

prazos ser para frente ou para trás, exclui-se o primeiro, que é dia do evento, 

publicação ou ato de origem da contagem e inclui-se o último que é o dia em que 

pode ser executado o objeto da contagem do prazo. Se não houver indicação de 

que os dias são úteis, a contagem deve ser feita em dias corridos, no entanto, 

jamais começará ou terminará um prazo em dia que não houver expediente na 

Administração. 

Decisão TCU ACÓRDÃO 539/2007 - PLENÁRIO: 

“REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. IMPROPRIE-DADES NA CONDUÇÃO 
DO CERTAME. DETERMINAÇÕES. 1. Cabe, no pregão, a verificação da 
conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no edital logo 
após a sua abertura, antes da fase de lances, devendo-se desclassificar aquelas 
que apresentem falhas relevantes mediante decisão motivada do pregoeiro. 2. 
É inconstitucional e ilegal o estabelecimento de exigências que restrinjam o 
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caráter competitivo dos certames. 3. Detectadas falhas em procedimento 
licitatório no qual não se apurou danos ao Erário, tampouco se vislumbrou 
dolo ou má-fé na atuação dos responsáveis, cumpre expedir determinações 
corretivas à entidade. 6.12 Preliminarmente, destacamos que os processos 
licitatórios promovidos pela APEX são regidos pelo seu Regulamento de 
Licitações e de Contratos, fls. 234/248, Principal, Volume 1, aprovado pela 
Resolução CDA n. 3/2003, conforme ressaltado na resposta dada aos 
questionamentos da impugnante. 6.13  Todavia, é preciso deixar assente que, 
embora as entidades do denominado Sistema ‘S’ não estejam obrigadas a seguir 
rigorosamente os termos da Lei n. 8.666/1993, devem realizar seus processos 
licitatórios observando os princípios constitucionais insculpidos no caput do art. 
37 da Constituição Federal. 6.14  Feitas as considerações acima, destacamos que, 
de acordo com o art. 13, § 2º, do Regulamento da Apex, o ato convocatório poderá 
ser impugnado, no todo ou em parte, até dois dias úteis antes da data fixada para 
o recebimento das propostas. Além disso, o art. 35 estabelece que, na contagem 
dos prazos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 6.15 Dessa 
forma, constatamos que a alegada intempestividade a que teria incorrido a 
representante ao impugnar o edital do pregão surgiu a partir de uma 
interpretação equivocada da Apex acerca da expressão 'até dois dias úteis 
antes', uma vez que a Agência não computou o dia fixado para recebimento das 
propostas na contagem do prazo. 6.16  Aplicando-se o precitado art. 35 do 
Regulamento da Apex, é evidente que o dia marcado para o recebimento da 
proposta (23/03/2006) deve ser considerado na contagem do prazo. Dessa forma, 
a empresa representante interpôs pedido de impugnação dentro do prazo 
regulamentar, haja vista que não paira qualquer dúvida de que eventuais 
impugnações poderiam ter sido apresentadas até (inclusive) o dia 21/03/2006. 
6.17  Completando a análise, agora nos atendo ao prazo de resposta do 
pregoeiro, remetemo-nos ao disposto no subitem 11.2.1 do instrumento 
convocatório, que estabelece que caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação 
ou pedidos de esclarecimentos e de providências no prazo de vinte e quatro 
horas. 6.18  Assim, considerando que a empresa Hora H apresentou a 
impugnação às 16 horas do dia 21/03/2006, a resposta deveria ter sido dada até 
as 16 horas do dia 22/03/2006. O seu envio às 20 horas e 1 minuto do dia 
22/03/2006, portanto, excedeu o prazo prescrito no instrumento convocatório. 
6.19 É importante registrar aqui que os argumentos da Agência quanto ao 
longo prazo que teria tido a licitante para impugnar o edital (a partir de 
21/02/2006, data de sua divulgação) não procedem, uma vez que ela tem a 
faculdade de apresentar sua impugnação até a data fixada no Regulamento e no 
ato convocatório, ainda que no último minuto. 6.20  Também não há qualquer 
referência na legislação acerca da obrigatoriedade de antecipar prazos de 
recursos em razão da extensão do documento contestatório. 6.21  Dessa forma, 
concluímos que a conduta do pregoeiro, ultrapassando o prazo de 24 horas, 
contrariou o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. Portanto, a 
representação deve ser considerada procedente quanto a esse aspecto.”(grifo 
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nosso) 
Para enterrar qualquer tipo de dúvida ou 

argumentação no sentido contrário, segue decisão do TCU pacificando a questão: 

 

GRUPO I – CLASSE VII – Plenário TC 015.052/2017-
6 [Apensos: TC 017.020/2017-4, TC 034.427/2018-0] Natureza: Representação 
Entidade: Centrais Elétricas Brasileiras S.A. Interessado: Ronaldo Machado dos 
Santos (076.282.667-38). Representação legal: Jorge Ulisses Jacoby Fernandes 
(6.546/OABDF) e outros, representando Ronaldo Machado dos Santos; Helga 
Araruna Ferraz de Alvarenga (154.720/OAB-SP), representando Engineering do 
Brasil S.A.; Vinicius Pereira de Assis e outros, representando Centrais Elétricas 
Brasileiras S.A. e Megawork Consultoria e Sistemas Ltda. SUMÁRIO: 
REPRESENTAÇÃO. CONTAGEM IRREGULAR DE PRAZO PARA 
RECEBIMENTO DE IMPUGNAÇÕES AO EDITAL DO CERTAME. 
DESCUMPRIMENTO DE PRAZO PARA RESPOSTA A PEDIDO DE 
IMPUGNAÇÃO. RAZÕES DE JUSTIFICATIVA. REJEIÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES. APLICABILIDADE DE DISPOSITIVOS 
DO DECRETO-LEI 4.657/1942. AFASTAMENTO EXCEPCIONAL DA 
SANÇÃO. CIÊNCIA. “11.Naquela manifestação, o pregoeiro expôs uma 
metodologia de cálculo peculiar, baseada em doutrina do jurista Jorge Ulisses 
Jacoby Fernandes, de acordo com a qual o prazo de dois dias úteis antes da data 
do pregão não teria findado no dia 7/3/2017, mas, sim, no dia anterior, sendo 
que, portanto, ‘até o dia 06, no último minuto do expediente, era [seria] possível 
impugnar o edital ou obter esclarecimentos’ (peça 5, p. 60). 12.Tal metodologia 

já havia sido defendida pela Eletrobras (peça 36, p. 16-17, item ‘j’) e rechaçada 
em instrução anterior, conforme transcrito a seguir (peça 69, p. 14, parágrafo 79): 
79. A Eletrobras baseou-se em parte da doutrina que diverge de jurisprudência 

desta Corte de Contas quanto à forma de contagem de prazo para apresentação 
de impugnações. Os Ministros do TCU já externaram por diversas vezes o 
entendimento de que o segundo dia anterior ao dia da abertura do certame 
deve ser considerado para fins de contagem de prazo para o recebimento de 
impugnações ao edital, tendo em vista o disposto no art. 110, caput, da Lei 
8.666/1993 (relatório do Ministro Ubiratan Aguiar - itens 3.5 a 3.11 - no âmbito 
do Acórdão 2.167/2011-Plenário; relatório do Ministro Raimundo Carreiro - 
itens 1.1.4.1 e 1.1.4.2 - no âmbito do Acórdão 2.625/2008-TCUPlenário; item 9.2.1 
do Acórdão 539/2007-TCU-Plenário, Rel. Min. Marcos Bemquerer).”(grifo 
nosso) 

Portanto, por ser tempestiva a presente impugnação, 

requer seja admitida e conhecida em seus termos. 
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1 – DOS FATOS: 

                                  O presente Pregão tem por objeto: 

 

 

 

 

 

Por sua vez, o TERMO DE REFERENCIA para o item 3, específica o produto a 
ser adquirido da seguinte forma: 
 

 

 

                                               Ilustre Pregoeiro, ao analisarmos o r. Edital se 

torna impossível não apresentar a presente Impugnação, uma vez que 

esta municipalidade deixa de trazer as especificações básicas do produto 

licitado. 

O presente Edital não cita o produto de forma 

correta, não determina informações básicas para a identificação do 

produto, que são, CAP, e FAIXA GRANULOMETRICA, tornando 

impossível de apresentar uma proposta desta maneira, já que do jeito que 
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se encontra a descrição, não conseguimos saber qual é o produto que a 

administração pretende adquirir.  

 

O presente Edital no item 03 não cita qual CAP, 

e como podemos verificar há diversos tipos de CAP, como por exemplo o 

CAP MODIFICADO com adição de polímeros é o 60/85, por sua vez, o 

50/70 se trata de um CAP convencional em que não se adiciona 

polímeros, quem determina isso é a própria ANP, vejamos: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em que pese o r. Edital mencionar em tópicos 

sobre os laudos comprovatórios de qualidade do produto, verifica-se que 

o edital não traz quais laudos devem ser apresentados e todos os meios 

necessários para comprovar as características e qualidade do produto.  

Deixamos claro, que entendemos que a única forma de garantir o produto 

é através de laudos, logo o edital deve apontar em rol taxativo sobre quais 

laudos deverão exigidos. 
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Os laudos tem suma importância, a fim de 

demonstrar a qualidade, confiabilidade e durabilidade do produto 

adquirido dentro dos padrões do INMETRO e órgãos competentes. 

 

Nesse ínterim, entendemos que o edital deve 

trazer e apontar claramente os laudos que deverão ser apresentados para 

assinatura do contrato, e no decorrer dessa impugnação apresentaremos 

um rol taxativo dos laudos que devem compor o edital para que seja 

garantida a qualidade e característica do produto. 

 

Como também, devemos destacar, que será 

demonstrada a diferença, durabilidade e eficácia dos diversos produtos 

licitados, assim, Vossa Senhoria ao analisar a presente Impugnação e os 

Estudos Técnicos que seguem em anexo, concluirá que é de suma 

importância especificar de forma clara e cristalina o produto licitado.     

 

Ao demonstrarmos de forma didática as 

diferenças existentes entre referidos produtos face a durabilidade, 

trabalhabilidade e a segurança para os transeuntes, Vossa Senhoria, ao 

final da explanação concluirá que o Princípio Constitucional da Eficiência 

Administrativa, está sendo amplamente ferido. 

 

Verificamos, portanto, que o edital não traz os 

meios necessários para comprovar as características e qualidade do 

produto, e a única forma de garantir o produto é através de laudos, logo 

o edital deve apontar em rol taxativo quais os laudos que serão exigidos. 

 

Nesse ínterim, entendemos que o edital deve 

trazer e apontar claramente os laudos que deverão ser apresentados para 

assinatura do contrato, e no decorrer dessa impugnação apresentaremos 
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um rol taxativo dos laudos que devem compor o edital para que seja 

garantido a qualidade e característica do produto. 

 

Como também, devemos salientar, que 

deixaremos demonstrado a durabilidade de um tipo em relação ao outro, 

sendo certo, que Vossa Senhoria ao analisar a presente Impugnação e os 

Estudos Técnicos que seguem em anexo, concluirá que é de suma 

importância especificar de forma clara e cristalina o produto licitado.     

 

Contudo, para demonstrarmos de forma didática 

as diferenças existentes entre referidos produtos face a durabilidade, 

trabalhabilidade e a segurança para os transeuntes, e assim Vossa 

Senhoria concluirá que o Princípio Constitucional da Eficiência 

Administrativa, está sendo amplamente ferido. 

 

1-DOS PAVIMENTOS ASFÁTICOS: 

Os pavimentos asfálticos são aqueles em que o 

revestimento é composto por uma mistura constituída basicamente de 

agregados (agregado é definido como material sem forma ou volume definido, 

geralmente inerte, de dimensões e propriedades adequadas para produção de 

argamassas e de concreto. A novidade é que, assim como na construção civil, a 

pedra britada também é largamente utilizada na pavimentação. No entanto, a 

seleção de agregados para utilização em revestimentos asfálticos depende de 

sua disponibilidade, custo e qualidade, bem como do tipo de aplicação), e 

ligantes asfálticos, sendo formado por quatro camadas principais: 

revestimento asfáltico, base, sub-base e reforço do subleito.  

O revestimento asfáltico pode ser composto por 

camada de rolamento – em contato direto com as rodas dos veículos e por 

camadas intermediárias ou de ligação, por vezes denominadas de binder. 
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 Bernucci et al. (2010) define que o revestimento 

asfáltico é a camada superior destinada a resistir diretamente às ações 

do tráfego e transmiti-las de forma atenuada às camadas inferiores, 

impermeabilizar o pavimento, além de melhorar as condições de 

rolamento (conforto e segurança). 

Os revestimentos asfálticos são constituídos por 

associação de agregados e de materiais asfálticos, podendo ser de duas 

maneiras principais, por penetração ou por mistura: 

• Por penetração: refere-se aos executados através de uma ou mais 

aplicações de material asfáltico e de idêntico número de operações de 

espalhamento e compressão de camadas de agregados com 

granulometrias apropriadas; 

 

• Por mistura: o agregado é pré-envolvido com o material asfáltico, 

antes da compressão. 

Posto isso, segue abaixo uma lista dos diversos 

revestimentos asfálticos e os produtos NTA que podem compor os 

mesmos. 

 

1.1 – CBUQ 

É um dos tipos de revestimentos asfálticos mais 

utilizados nas vias urbanas e rodovias brasileiras. Trata-se do produto 

da mistura convenientemente proporcionada de agregados de vários 

tamanhos e cimento asfáltico, ambos aquecidos em temperaturas 

previamente escolhidas, em função da característica viscosidade-

temperatura do ligante. 

As misturas a quente distinguem-se em vários 

tipos de acordo com o padrão granulométrico empregado e as 
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exigências de características mecânicas, em função da aplicação a 

que se destina. 

 

1.2 – BINDER 

Também chamada de camada de ligação, é uma 

camada localizada imediatamente abaixo da capa de rolamento. 

Apresenta em relação à mistura utilizada para a camada de rolamento 

diferenças de comportamento, decorrentes do emprego de agregados de 

maior diâmetro máximo, existência de maior percentagem de vazios, 

menor consumo de filler e de ligante asfáltico. 

 

1.3 - SMA – STONE MATRIXS ASPHALT 

O SMA é um revestimento asfáltico, usinado a 

quente, concebido para maximizar o contato entre os agregados graúdos, 

aumentando a interação grão/grão; a mistura se caracteriza por conter 

uma elevada porcentagem de agregados graúdos e, devido a essa 

particular graduação, forma-se um grande volume de vazios entre os 

agregados graúdos. 

Esses vazios, por sua vez, são preenchidos por 

um mástique asfáltico, constituído pela mistura da fração areia, fíler, 

ligante asfáltico e fibras. O SMA é uma mistura rica em ligante asfáltico, 

com um consumo de ligante em geral entre 6,0 e 7,5%. Geralmente é 

aplicado em espessuras variando entre 1,5 a 7cm, dependendo da faixa 

granulométrica. 

São misturas que tendem a ser impermeáveis 

com volume de vazios que variam de 4 a 6% em pista, ao contrário da 

CPA vista anteriormente (Bernucci et al, 2010). 
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1.4 - CPA – CAMADA POROSA DE ATRITO 

Conhecida também por camada drenante, as 

misturas asfálticas abertas do tipo CPA – camada porosa de atrito – 

mantêm uma grande porcentagem de vazios com ar não preenchidos 

graças às pequenas quantidades de fíler, de agregado miúdo e de ligante 

asfáltico. Segundo Bernucci et al. (2010), essas misturas asfálticas a 

quente possuem normalmente entre 18 e 25% de vazios com ar – DNER-

ES 386/99.  

A CPA é empregada como camada de rolamento 

com a finalidade funcional de aumento de aderência pneu-pavimento em 

dias de chuva.  

Esse revestimento é responsável pela coleta da 

água de chuva para o seu interior e é capaz de promover uma rápida 

percolação da mesma, devido à sua elevada permeabilidade, até a água 

alcançar as sarjetas.  

A característica importante dessa mistura 

asfáltica é que ela causa: redução da espessura da lâmina d’água na 

superfície de rolamento e consequentemente das distâncias de frenagem; 

redução do spray proveniente do borrifo de água pelos pneus dos 

veículos, aumentando assim a distância de visibilidade; e redução da 

reflexão da luz dos faróis noturnos. 

 

1.5 - GAP GRADED 

O gap-graded é uma mistura de graduação 

descontinua densa, com intervalo (gap), que é uma faixa granulométrica 

especial que resulta em macrotextura superficial aberta ou rugosa, mas 

não em teor de vazios elevado. Esse tipo de mistura asfáltica tem sido 
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empregado como camada estrutural de revestimento ou como camada de 

rolamento, proporcionando uma textura confortável ao trafego, ao mesmo 

tempo sem perder a segurança. 

 

1.6 - PMQ – PRÉ MISTURADO A QUENTE 

Pré-misturado a quente, PMQ, é uma mistura 

executada a quente, em usina apropriada, composta de agregado 

graduado, cimento asfáltico e, se necessário, melhorador de adesividade, 

espalhada e compactada a quente, com volume de vazios maior do que 

12%. O pré- misturado a quente pode ser empregado como camada de 

regularização, de ligação, binder ou base. 

 

1.7 - PMF- PRÉ MISTURADO A FRIO 

Os pré-misturados a frio (PMF) consistem em 

misturas usinadas de agregados graúdos, miúdos e de enchimento, 

misturados com emulsão asfáltica de petróleo à temperatura ambiente. 

 

O PMF pode ser usado como revestimento de 

ruas e estradas de baixo volume de tráfego, ou ainda como camada 

intermediária (com CBUQ superposto) e em operações de conservação e 

manutenção, podendo ser: 

• denso – graduação contínua e bem-graduado, com baixo volume de 

vazios; 

• aberto – graduação aberta, com elevado volume de vazios. 

 

1.8 - TS – TRATAMENTO SUPERFICIAL: 
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Segundo Bernucci et al. (2010), os tratamentos 

superficiais consistem em aplicação de ligantes asfálticos e agregados 

sem mistura prévia, na pista, com posterior compactação que promove o 

recobrimento parcial e a adesão entre agregados e ligantes. 

 

As principais funções do tratamento superficial são: 

• proporcionar uma camada de rolamento de pequena espessura, 

porém, de alta resistência ao desgaste; 

• impermeabilizar o pavimento e proteger a infraestrutura do 

pavimento; 

• proporcionar um revestimento antiderrapante; 

• proporcionar um revestimento de alta flexibilidade que possa 

acompanhar deformações relativamente grandes da infraestrutura. 

 

Devido à sua pequena espessura, o tratamento 

superficial não aumenta substancialmente a resistência estrutural do 

pavimento e não corrige irregularidades (longitudinais ou transversais) 

da pista caso seja aplicado em superfície com esses defeitos. De acordo 

com o número de camadas sucessivas de ligantes e agregados, podem 

ser: 

• TSS – tratamento superficial simples; 

• TSD – tratamento superficial duplo; 

• TST – tratamento superficial triplo. 

 

1.9 - MRF – MICRORREVESTIMENTO ASFÁLTICO A FRIO:  

O micro revestimento é uma mistura a frio 

processada em usina móvel especial, de agregados minerais, fíler, água e 

emulsão com polímero, e eventualmente adição de fibras (ABNT NBR 

14948/2003). 
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O micro revestimento é utilizado em: 

• recuperação funcional de pavimentos deteriorados; 

• capa selante; 

• revestimento de pavimentos de baixo volume de tráfego. 

 

1.10 - LA – LAMA ASFÁLTICA: 

Segundo Bernucci et al. (2010), a lama asfáltica 

consiste basicamente de uma associação, em consistência fluida, de 

agregados minerais, material de enchimento ou fíler, emulsão asfáltica e 

água, uniformemente misturadas e espalhadas no local da obra, à 

temperatura ambiente. 

A lama asfáltica tem sua aplicação principal em 

manutenção de pavimentos, especialmente nos revestimentos com 

desgaste superficial e pequeno grau de trincamento, sendo nesse caso 

um elemento de impermeabilização e rejuvenescimento da condição 

funcional do pavimento. Aplica-se especialmente em ruas e vias 

secundárias. Eventualmente ainda é usada em granulometria mais 

grossa para repor a condição de atrito superficial e resistência à 

aquaplanagem. Outro uso é como capa selante aplicada sobre 

tratamentos superficiais envelhecidos. 

 

1.11 - AREIA ASFALTO: 

Em regiões onde não existem agregados pétreos 

graúdos, utiliza-se como revestimento uma argamassa de agregado 

miúdo, em geral areia, ligante (CAP), e fíler se necessário, com maior 

consumo de ligante do que os concretos asfálticos convencionais devido 

ao aumento da superfície específica (DNIT 032/2005 – ES). É 

normalmente empregada como revestimento de rodovias de tráfego não 
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muito elevado. Como toda mistura a quente, tanto o agregado quanto o 

ligante são aquecidos antes da mistura e são aplicados e compactados a 

quente (Bernucci et al., 2010). 

 

1.12 - PINTURA DE LIGAÇÃO: 

Pintura de ligação consiste na aplicação de 

ligante betuminoso sobre superfície de base ou revestimento betuminoso 

anterior à execução de uma camada betuminosa qualquer, objetivando 

promover condições de aderência entre as mesmas.  

 

1.13 - IMPRIMAÇÃO: 

Imprimação consiste na aplicação de camada de 

material betuminoso sobre a superfície da base concluída, antes da 

execução de um revestimento betuminoso qualquer, objetivando conferir 

coesão superficial, impermeabilizar e permitir condições de aderência 

entre esta e o revestimento a ser executado. 

 

1.14 - MISTURA ASFÁLTICA RECICLÁVEL: 

Bernucci et al. (2010), define por reciclagem de 

pavimentos o processo de reutilização de misturas asfálticas 

envelhecidas e deterioradas para produção de novas misturas, 

aproveitando os agregados e ligantes remanescentes, provenientes da 

fresagem, com acréscimo de agentes rejuvenescedores. 

Pode ser realizada em: 

• usina, a quente ou a frio – o material fresado é levado para a usina; 
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• in situ, a quente ou a frio – o material fresado é misturado com ligante 

no próprio local do corte, seja a quente (CAP), seja a frio, com emulsão 

asfáltica por equipamento especialmente concebido para essa finalidade; 

• in situ, com espuma de asfalto. Nesse caso pode ser incorporada ao 

revestimento antigo uma parte da base, com ou sem adição de ligantes 

hidráulicos, formando uma nova base que será revestida de nova mistura 

asfáltica como camada de rolamento. 

 

2 - DAS CAMADAS DE ASFÁLTO: 

Ilustre Pregoeiro, sempre com o objetivo de 

demonstrar de forma didática os equívocos cometidos no r. Edital, que 

ora impugnamos, logo abaixo estamos anexando figura que traz o asfalto 

camada a camada, para que Vossa Senhoria possa concluir pela correção 

do instrumento convocatório, senão vejamos:   
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3- DA DIFERENÇA ENTRE ASFALTO CONVENCIONAL E ASFALTO 

MODIFICADO: 

3.1 – DOS ASFALTOS CONVENCIONAIS: 

3.1.1 - CAP – CIMENTO ASFÁLTICO DE PETRÓLEO: 

O Cimento Asfáltico de Petróleo (CAP) é um 

ligante betuminoso obtido pela destilação do petróleo. 

 

3.1.2 - CAP 30/45:  

O asfalto CAP 30/45 obtido pelo processo de 

destilação do petróleo, pelas refinarias da Petrobrás S.A. provém de 

petróleos importados ou nacionais. Classifica-se de acordo com a sua 

consistência medida pela penetração (de agulha) à 25ºC, em décimos de 

milímetro. 

As massas asfálticas, a depender da função da 

camada no pavimento, usinadas com o Asfalto CAP 30/45, são 

denominadas de C.A (concreto asfáltico), PMQ (pré-misturado à quente) 

e AAQ (areia asfalto à quente). 

O asfalto CAP 30/45, não é recomendado em 

serviços de pavimentação, por espargimento do ligante à quente 

(tratamentos superficiais, pintura de ligação), devido ser um produto de 

alta viscosidade, necessitando de altas temperaturas para o seu emprego. 

 

Não executar serviços de pavimentação asfáltica 

em condições ambientais com temperatura inferior à 10ºC, eminência de 

chuva no decorrer dos serviços ou sobre superfícies com presença de 

umidade. 
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Apresenta deficiência de adesividade (química) 

com agregados minerais de característica iônica ácida, sendo necessário 

ser aditivado com melhoradores de adesividade. 

 

3.1.3 - CAP 50/70:  

O asfalto CAP 50/70, é disponibilizado ao 

mercado, através das Refinarias da Petrobrás, e comercializados pelas 

empresas distribuidoras.  

As massas asfálticas, a depender da função da 

camada no pavimento, usinadas com o Asfalto CAP 50/70, são 

denominadas de CBUQ (concreto betuminoso usinado à quente), 

“BINDER” drenante, PMQ (pré-misturado à quente) e AAQ (areia asfalto 

à quente). 

O asfalto CAP 50/70, não é recomendado em 

serviços de pavimentação, por espargimento do ligante à quente 

(tratamentos superficiais, pintura de ligação), devido ser um produto de 

alta viscosidade, necessitando de altas temperaturas para o seu emprego. 

 

Não executar serviços de pavimentação asfáltica 

em condições ambientais com temperatura inferior à 10ºC, eminência de 

chuva no decorrer dos serviços ou sobre superfícies com presença de 

umidade. 

Apresenta deficiência de adesividade 

(química) com agregados minerais de característica iônica ácida, 

sendo necessário ser aditivado com melhoradores de adesividade. 
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ANP: RESOLUÇÃO Nº 19 DE 11.07.2005  

 

3.2 - ASFALTO MODIFICADO: 

CARACTERÍSTICAS UNID. 
MÉTODO 

ABNT 
CAP 30/45 CAP 50/70 

Penetração, 100g 5s, 25ºC 0,1mm NBR-6576 30 - 45 50 - 70 

Ponto de amolecimento, min. ºC NBR-6560 52 46 

Viscosidade Saybolt-Furol  

Viscosidade SSF, 135ºC, min. S NBR-14950 192 141 

Viscosidade SSF, 150ºC, min. S NBR-14950 90 50 

Viscosidade SSF, 177ºC, min. S NBR-14950 40 - 150 30 - 150 

Viscosidade Brookfield 

Viscosidade Brookfield, 135ºC, 

SP 21, RPM 30. 
cP NBR-15184 374 274 

Viscosidade Brookfield, 150ºC, 

SP 21.  
cP NBR-15184 203 112 

Viscosidade Brookfield, 177ºC, 

SP 21 . 
cP NBR-15184 76 - 285 57 - 285 

Índice de suscetibilidade 

térmica. 
- - 

(-1,5 a 

+0,7) 

(-1,5 a 

+0,7) 

Ponto de fulgor, min. ºC NBR-11341 235 235 

Solubilidade (em tricloroetileno), 

min. 
% NBR-14855 99,5 99,5 

Ductilidade à 25ºC, mínimo. cm NBR-6293 60 60 

Ensaio do calor e do ar (RT FOT) 163ºC (D-2872) 85 minutos 85 minutos 

Variação em massa, máx. % - 0,5 0,5 

Aumento do ponto 

amolecimento, máx. 
ºC NBR-6560 8 8 

Penetração retida, mín. % NBR-6576 60 55 
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3.2.1 - Asfalto Modificado por Polímero 60/85 

O asfalto modificado por polímeros é um ligante asfáltico especial 

produzido a partir da modificação do cimento asfáltico de petróleo (CAP) 

por polímeros elastômeros, resultando em asfaltos que conferem 

propriedades superiores aos asfaltos convencionais, principalmente para 

minimizar os tipos mais frequentes de falha dos pavimentos, como a 

deformação permanente e trincamento por fadiga, proporcionando maior 

vida útil aos revestimentos asfálticos. 

Pode ser usado em todos os serviços: 

• Concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ), PMQ, BINDER; 

• Misturas descontínuas (GAP GRADED, BBTM); 

• SMA – Stone Mastic Asphalt; 

• CPA – Camada porosa de atrito (camada drenante). 

 

4 - PORQUE MODIFICAR O ASFALTO? 

Parte dos trabalhos de pavimentação atualmente 

refere-se à manutenção e ao reforço de rodovias existentes, havendo 

também maior preocupação com a qualidade da superfície quanto ao 

conforto e à segurança dos usuários em todas as condições climáticas. 

 

Com o aumento do volume de trafego, intenso e 

pesado, e aumento da temperatura da pista, o cimento asfáltico 

convencional tem apresentado limitações, tem sido cada vez mais 

necessário o uso de asfalto modificado com polímero. Eles acrescentam 

elasticidade ao cimento asfáltico, produzindo revestimentos mais 

flexíveis. 
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A aplicação de revestimentos constitui-se num 

salto de qualidade e de segurança considerável, isso se faz necessário 

para melhorar o padrão de qualidade em asfaltos modificados por 

polímeros, pois para se ter um país desenvolvido é preciso investir em 

novas metodologias e técnicas asfálticas para efetivação da qualidade e 

durabilidade do asfalto. Conclui-se que a utilização de asfalto de 

polímeros em revestimento rodoviário contribui na maior durabilidade do 

pavimento e colabora na preservação do meio ambiente. 

 

4.1 – AS PRINCIPAIS VANTANGENS: 

• Menor suscetibilidade; 

• Aumento do ponto de amolecimento e da viscosidade; 

• Aumento da recuperação elástica; 

• Melhora resistência à fluência, trincas e deformações; 

• Maior resistência ao desgaste e ao envelhecimento. 

• A incorporação de polímeros melhora a qualidade dos asfaltos e 

aumenta a vida útil dos pavimentos. 

CARACTERÍSTICAS MÉTODO ABNT 60/85 

Penetração 25°C, 5s, 100g, dmm NBR-6576 40-70 

Ponto de Amolecimento mín. C° NBR-6560 60 

Ponto de Fulgor mín C° NBR-11341 235 

Viscosidade Brookfield a 135°C, 

spindle 21,20 RPM, máx. cP 
NBR-15184 3000 

Viscosidade Brookfield a 150°C, 

spindle 21,50 RPM, máx. cP 
NBR-15184 2000 
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Viscosidade Brookfield a 177°C, 

spindle 21,100 RPM, máx. cP 
NBR-15184 1000 

Estabilidade a estocagem, máx, °C NBR-15166 5 

Recuperação Elástica a 25°C, 20cm, 

min.% 
NBR-15086 85 

Ensaios no resíduo RTFOT 

Variação de massa, máx. % NBR-15235 1 

Aumento do Ponto de 

Amolecimento, °C, máx. 
NBR-6560 7 

Redução do Ponto de Amolecimento, 

C°, máx. 
NBR-6560 5 

Percentagem de Penetração 

Original, mín. 
NBR-6576 60 

Percentagem de Recuperação 

Elástica Original a 25°C, mín. 
NBR-15086 80 

 

4.2 - ASFALTO MODIFICADO POR POLÍMERO - AMP  

São os cimentos asfálticos de petróleo (CAP), 

modificados em suas características de desempenho através da 

incorporação de aditivos químicos e elastômeros. Os órgãos IBP/ABNT E 

ANP (Agência Nacional de Petróleo) classificam os asfaltos modificados 

com polímero elastômerico em 03 tipos, cujas nomenclaturas são 

definidas pelo ponto de amolecimento e recuperação elástica.  

 

4.3 – DA APLICAÇÃO:  
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Pode ser usado em todos os serviços: • Concreto 

betuminoso usinado a quente (CBUQ), PMQ, BINDER; • Misturas 

descontínuas (GAP GRADED, BBTM); • SMA – Stone Mastic Asphalt; • 

CPA – Camada porosa de atrito (camada drenante). 

 

5 – DA CONCLUSÃO DE VÁRIOS ESTUDOS REALIZADOS FACE À 

QUALIDADE DO ASFALTO MODIFICADO E O CONVENCIONAL: 

 

Ilustre Pregoeiro, conforme afirmamos nesta 

Impugnação o objetivo desta Impugnante é demonstrar de forma didática 

os equívocos cometidos pela não especificação correta do produto licitado, 

tal fato conforme Vossa Senhoria poderá concluir causa graves prejuízos 

aos cofres públicos, pois, esta municipalidade ao deixar de exigir que o 

asfalto seja modificado estará adquirindo um produto inferior e assim a 

durabilidade e a qualidade do asfalto, não serão suficientes para realizar 

a manutenção da sua malha viária. 

 

Note que logo abaixo estaremos transcrevendo a 

conclusão de estudos realizados pela conceituada empresa GRECA 

ASFALTOS, que demonstra claramente a veracidade de nossas 

alegações, senão vejamos: 

  

“Um Concreto Betuminoso Usinado a Quente 

(CBUQ) mais flexível e com mais ligante 

asfáltico está menos propenso a problemas de 

trincamento e sua vida útil tende a se 

prolongar, aliar a estes dois fatores a uma 

deformação permanente baixa é uma grande 

conquista, que só é possível pelo equilíbrio 

entre um agregado adequado, uma faixa bem 
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estruturada e um ligante asfáltico que possua 

um valor de ponto de amolecimento alto, 

atrelado à uma viscosidade elevada que 

proporcione um alto índice de película no 

agregado e também a uma recuperação 

elástica excepcional, responsável por 

absorver e devolver com eficiência os esforços 

aplicados sobre o pavimento.  

 

Dentro deste conceito, pode-se concluir que: 

a) As misturas executadas com asfaltos 

convencionais possuem um desempenho com 

relação à deformação permanente bem 

inferior quando comparados aos ligantes 

modificados por polímeros ou pó de borracha 

de pneus; b) A mistura com o CAP 50/70 + 

1,2% ELVALOY, dentre os ligantes 

modificados, foi a que apresentou o 

desempenho menos satisfatório; c) As 

misturas com FLEXPAVE 60/85, FLEXPAVE 

65/90 e ECOFLEX B foram as que obtiveram 

os resultados de deformação permanente 

mais baixo.  

 

Apesar de parecem tecnicamente empatados, 

pode-se observar que a evolução da 

deformação a cada ciclo de leitura favorece o 

FLEXPAVE 60/85 e o ECOFLEX B; d) O 

FLEXPAVE 60/85 e o ECOFLEX B têm valores 

de deformação similares em todos os pontos 

de leitura. No entanto, o teor de ECOFLEX B 
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para esta mistura foi mais alto em 

comparação com o FLEXPAVE 60/85 

conforme já foi explicado. Tal característica 

poderia impactar numa deformação mais alta 

por parte do ECOFLEX B, já que misturas 

asfálticas com maior quantidade de ligante 

tendem a ser mais “deformáveis”.  

 

No entanto, isto não ocorreu e o resultado foi 

uma mistura asfáltica flexível, com alto 

índice de película e com baixa deformação” 

  

 

6 - A QUE SE DEVE A MÁ QUALIDADE DO PAVIMENTO ASFÁLTICO? 

Veja Ilustre Pregoeiro que a má qualidade e 

durabilidade do pavimento asfáltico brasileiro se deve a uma série de 

fatores, como a falta de conhecimento técnico dos órgãos licitantes para 

adquirir um asfalto de qualidade com maior durabilidade, a pouca 

preocupação com a drenagem superficial do pavimento e a baixa 

qualidade do revestimento asfáltico em si, como espessuras de camadas 

subdimensionas com o intuito de diminuir custos é outra grande causa 

da baixa durabilidade. Além de reparos muitas vezes feitos de maneira 

inadequada. 

 

7 – DA DEFORMAÇÃO DE CADA PRODUTO E DOS PREÇOS 

PRATICADOS PELO MERCADO: 

 

Ilustre Pregoeiro, para demonstrar a veracidade 

das nossas alegações e consequentemente os vícios contidos no r. Edital, 

temos ainda que se faz necessário trazermos à baila o quanto que 
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durabilidade de um produto é superior a outro, assim ousamos anexar 

tabela que demonstra claramente que os asfaltos convencionais possuem 

uma deformação praticamente em dobro do que os asfaltos modificados, 

senão vejamos:  

 

 

 

Assim não é difícil concluir que à durabilidade 

dos asfaltos modificados são infinitamente maiores, assim levando-se em 

consideração a tabela acima é impossível não concluir que esta 

municipalidade ao adquirir produto sem a especificação correta estará 

causando prejuízos aos cofres públicos. 

 

Note que os preços praticados pelo mercado, em 

relação ao asfalto convencional e modificado certamente possuem 

diferenças, contudo devemos ressaltar que as mesmas não se aproximam 

ao percentual de durabilidade de um produto em relação ao outro.    

8 - DA NECESSIDADE DE ENTREGA DOS LAUDOS E DAS AMOSTRAS: 

Nobre Pregoeiro, diante de todo o alegado acima, 

temos que fica evidenciado a necessidade de especificar de forma 

correta o produto a ser adquirido e para que esta municipalidade não 

corra o risco de receber o produto de forma correta temos que é de 

extrema importância exigir que a empresa vencedora, apresente laudos 
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de seus produtos, para comprovar a qualidade e durabilidade do 

produto ofertado, através dos resultados obtidos em ensaios realizados 

em laboratórios com acreditação do INMETRO.  

Os Laudos a serem apresentados em nome da 

empresa LICITANTE ou FABRICANTE deverão apontar resultados de: 

A) VOLUME DE VAZIOS DA MASSA (VV); 

B) ADESIVIDADE A LIGANTE BETUMINOSO: PÓ DE PEDRA, 

PEDRISCO E AREIA; 

C) AVALIAÇÃO DA DURABILIDADE PELO EMPREGO DE 

SOLUÇÕES DE SULFATO DE SÓDIO E MAGNÉSIO: PÓ DE 

PEDRA, PEDRISCO E AREIA; 

D) DETERMINAÇÃO DO EQUIVALENTE DE AREIA;  

E) DETERMINAÇÃO DO TEOR DE UMIDADE; 

F) DETERMINAÇÃO DO PONTO DE FULGOR; 

G) DETERMINAÇÃO DO PONTO DE AMOLECIMENTO; 

H) DETERMINAÇÃO DA PENETRAÇÃO. 

 

Os resultados destes ensaios são aqueles 

previstos na faixa IV do DER – Departamento de Estradas e Rodagem 

(DER ET–DE–P00/027, DNIT 129/2011-EM e DER ET-DE-P00/003) 

dentro da suas margens e percentagens toleradas, conforme tabela 

abaixo: 
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É necessário ainda, apresentar ensaio de 

Resistência á deformação permanente (FLOW NUMBER) NBR 

16505/2016 no mínimo 3 corpos de provas e Ensaio de módulo de 

resiliência a tração (DNIT 134/2018 ME e DNIT 136/2018 ME) no 

mínimo 3 corpos de prova. 

    

II – DO DIREITO 
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Conforme dispõe o artigo 14 da Lei Federal nº 

8.666/93 é necessário que o objeto a ser adquirido possua as 

especificações necessárias para sua caracterização, senão vejamos: 

 

Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada 

caracterização de seu objeto e indicação dos 

recursos orçamentários para seu pagamento, sob 

pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem 

lhe tiver dado causa. 

 

Assim não restam dúvidas que o r. Edital, 

ora impugnado, possui vicio insanável, uma vez que o mesmo não 

traz as especificações do produto a ser adquirido. 

 

Neste sentido não é difícil concluir que a 

definição do objeto é condição de legitimidade da licitação sem a qual 

não pode prosperar o procedimento licitatório, qualquer que seja a 

modalidade de licitação.  

É assim, porque sem ela torna-se inviável a 

formulação das ofertas, bem como o seu julgamento, e irrealizável o 

contrato subsequente. O objeto deve ser descrito de forma a traduzir a 

real necessidade do Poder Público, com todas as características 

indispensáveis.  

MEIRELLES (2001, p. 392) fez importante 

colocação da importância da definição do objeto, observando os 

métodos de precisão e suficiência: O essencial é a definição preliminar 

do que a administração pretende realizar, DENTRO DAS NORMAS 

TÉCNICAS e ADEQUADAS, de modo a possibilitar sua perfeita 

compreensão e quantificação das propostas para a contratação 

almejada.  
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O Tribunal de Contas da União também se 

manifestou sobre o caso em tese, através da Súmula nº 177, senão 

vejamos: 

“A definição precisa e suficiente do objeto licitado 

constitui regra indispensável da competição, até 

mesmo como pressuposto do postulado de igualdade 

entre os licitantes, do qual é subsidiário o princípio 

da publicidade”... (grifo nosso). 

 

Neste sentido, do disposto no artigo 14, da 

Lei Federal nº 8.666/93 e da Sumula acima transcrita, temos que não 

restam dúvidas face à ilegalidade contida no r. Edital ora guerreado, 

além do que é claro e evidente que a compra nos moldes no contidos 

no mesmo acarretará prejuízos aos cofres, por tais fundamentos a 

Procedência da presente Impugnação é medida de justiça que se impõe.  

 

III – DOS PEDIDOS:  

Diante de todo o alegado acima e amparados 

na probidade administrativa deste Pregoeiro serve o presente para 

REQUERER a Vossa Senhoria, o quanto segue: 

 

- A PROCEDÊNCIA da presente Impugnação 

para que esta administração especifique de forma clara e cristalina o 

produto licitado, levando em consideração todos os argumentos lançados 

nesta Impugnação: 

- Que seja alterado o termo de referência no item 

03 para especificar o produto da seguinte maneira: “CBUQ – Concreto 

betuminoso usinado a quente para aplicação a frio, CAP 60/85 
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modificado a base de polímero, faixa D, DER ET–DE–P00/027 em sacos 

de 25 kg.” 

- Que seja exigido e especificado os laudos que 

deverão ser apresentados;  

 

Por fim, pelos fundamentos e motivos acima 

expostos, requer a procedência da impugnação apresentada. 

 

Nestes Termos; 

Pede e Espera Deferimento. 

São José do Rio Preto/SP, 15 de junho de 2022. 
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COM LIGANTES ASFÁLTICOS DIVERSOS



2 ESTUDO COMPARATIVO DE DEFORMAÇÃO PERMANENTE COM LIGANTES ASFÁLTICOS DIVERSOS

1. OBJETIVO

Realizar estudo comparativo de desempenho de misturas 

asfálticas tipo Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ) 

com relação à deformação permanente em laboratório, utilizando 

diferentes ligantes asfálticos. Os ligantes avaliados foram:

• Cimento Asfáltico de Petróleo - CAP 30/45 (Refinaria REPLAN 

de Paulínia-SP);

• Cimento Asfáltico de Petróleo - CAP 50/70 (Refinaria REVAP de 

São José dos Campos-SP);

• CAP 50/70 (Refinaria REVAP) modificado com de Polímero 

RET tipo Elvaloy (1,2%) – sem especificação da ANP (Agência 

Nacional de Petróleo, Gás e Biocombustíveis);

• FLEXPAVE 55/75: Asfalto modificado por polímero elastomérico 

(SBS) – ANP tipo 55/75-E e DNIT – 129 / 2010 – EM;

• FLEXPAVE 60/85: Asfalto modificado por polímero elastomérico 

(SBS) – ANP tipo 60/85-E e DNIT – 129 / 2010 – EM;

• FLEXPAVE 65/90: Asfalto modificado por polímero elastomérico 

(SBS) –  ANP tipo 65/90-E e DNIT – 129 / 2010 – EM;

• ECOFLEX B: Asfalto modificado por pó de borracha de pneus 

inservíveis (Asfalto-Borracha) – ANP tipo AB-8 e DNIT – 111 / 2009 

– EM;

Foi utilizada a mesma composição granulométrica em todas 

as dosagens, conforme mostra a tabela 1 e o gráfico 1, havendo 

apenas alteração no teor ótimo correspondente para cada um dos 

ligantes asfálticos citados. O agregado utilizado nas dosagens foi 

da Cavalca Mineração, em Serra de São Vicente-MT.

Tabela 1: Composição granulométrica das misturas executadas.

Gráfico 1: Faixa utilizada na composição das misturas e seus limites.

Composição granulométrica das misturas executadas

Peneiras Brita 1 Pedrisco Pó de Pedra CAL CH-1 Mistura Faixa de Trabalho Especificação

Pol (mm) 23,0% 43,0% 32,0% 2,0% 100% L. Inf. L. Sup. L.Inf. L. Sup.

1" 25,40 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

3/4" 19,10 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

1/2" 12,70 64,0 100,0 100,0 100,0 91,7 84,7 98,7 80,0 100,0

3/8" 9,50 32,6 99,6 100,0 100,0 84,3 77,3 90,0 70,0 90,0

n.°4 4,80 9,4 36,9 98,8 100,0 51,6 46,6 56,6 44,0 72,0

n.°10 2,00 3,5 9,0 76,1 100,0 31,0 26,0 36,0 22,0 50,0

n.°40 0,42 1,7 4,4 41,1 100,0 17,4 12,4 22,4 8,0 26,0

n.°80 0,18 1,2 3,0 24,7 92,1 11,3 8,3 14,3 4,0 16,0

n.°200 0,08 0,7 1,9 14,6 84,5 7,3 5,3 9,3 2,0 10,0
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2. RESULTADOS

Após confecção das dosagens, os agregados e os ligantes 

asfálticos foram enviados ao Laboratório de Tecnologia de 

Pavimentação da Escola Politécnica da USP, para que fossem 

confeccionadas placas das misturas asfálticas para ensaio 

2.1 Resultado do ensaio de Deformação Permanente para a mistura asfáltica com CAP 50/70 da REVAP.

Gráfico 2: Evolução da deformação permanente por número de ciclos – Mistura com CAP 50/70 REVAP.

CAP 50/70 - REVAP

Figura 1: Foto da deformação permanente da mistura com CAP 50/70.

2.2 Resultado do ensaio de Deformação Permanente para a mistura asfáltica com CAP 30/45 da REPLAN

Gráfico 3: Evolução da deformação permanente por número de ciclos – Mistura com CAP 30/45 REPLAN.

CAP 30/45 - REPLAN

2.3 Resultado do ensaio de Deformação Permanente para a mistura asfáltica com CAP 50/70 (REVAP) + 1,2% de Elvaloy

Gráfico 4: Evolução da deformação permanente por número de ciclos – Mistura com CAP 50/70 
(REVAP) + 1,2% de Elvaloy.

CAP 50/70 + Elvaloy

Figura 3: Foto da deformação permanente da mistura com CAP 50/70 (REVAP) + 1,2% de Elvaloy.

Figura 2: Foto da deformação permanente da mistura com CAP 30/45.

de deformação permanente em trilha de roda a 60°C, nos teores 

ótimos definidos em cada dosagem, com cada um dos respectivos 

ligantes. Os resultados destes ensaios são mostrados a seguir.
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Figura 4: Foto da deformação permanente da mistura com FLEXPAVE 55/75.

FLEXPAVE 55/75

Gráfico 6: Evolução da deformação permanente por número de ciclos – Mistura com FLEXPAVE 60/85.

FLEXPAVE 60/85

Figura 5: Foto da deformação permanente da mistura com FLEXPAVE 60/85.

Gráfico 7: Evolução da deformação permanente por número de ciclos – Mistura com  FLEXPAVE 65/90.

FLEXPAVE 65/90

Figura 6: Foto da deformação permanente da mistura com FLEXPAVE 65/90.

2.7 Resultado do ensaio de Deformação Permanente para a mistura asfáltica com ECOFLEX B (Asfalto-Borracha).

Gráfico 8: Evolução da deformação permanente por número de ciclos – Mistura com ECOFLEX B.

ECOFLEX B

Figura 7: Foto da deformação permanente da mistura com ECOFLEX B.

Gráfico 5: Evolução da deformação permanente por número de ciclos – Mistura com  FLEXPAVE 55/75.

2.4 Resultado do ensaio de Deformação Permanente para a mistura asfáltica com FLEXPAVE 55/75

2.5 Resultado do ensaio de Deformação Permanente para a mistura asfáltica com FLEXPAVE 60/85.

2.6 Resultado do ensaio de Deformação Permanente para a mistura asfáltica com FLEXPAVE 65/90
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2.8 Gráfico comparativo da evolução da deformação 

permanente a 60°C de cada uma das misturas asfálticas

Gráfico 9: Evolução da Deformação Permanente de cada mistura asfáltica ensaiada.

2.9 Resultado Final para cada mistura asfáltica após 30.000 ciclos

Gráfico 10: Resultado da Deformação Permanente de cada mistura asfáltica ensaiada 
após 30.000 ciclos.

Figura 8: Placas após o ensaio de deformação.

2.10 Resultados dos ensaios sobre os ligantes asfálticos. Foram 

ensaiados também os ligantes asfálticos antes e após ensaio de 

RTFOT (Rolling Thin Film Oven Test) conforme a especificação de 

cada produto. Os resultados são apresentados na tabela 2.

Tabela 2: Resultados dos ligantes asfálticos ensaiados

RESULTADOS ANTES DO RTFOT
Método CAP 

50/70

CAP 

30/45

CAP 50/70 + 

Elvaloy 1,2%

FLEXPAVE 

55/75

FLEXPAVE 

60/85

FLEXPAVE 

65/90

ECOFLEX 

BABNT

Penetração 25ºC, 5s, 100g, dmm NBR-6576 50,0 31,0 40,0 48,0 46,0 53,0 53,0

Ponto de Amolecimento, °C NBR-6560 49,0 52,0 60,0 56,0 61,0 77,5 58,0

Visc. Brookfield a 135°C, 
NBR-15184 400 525 1592 1225 1290 1582 NA

SP 21, 20 rpm,  cP

Visc. Brookfield a 150°C, 
NBR-15184 194 262 676 510 591 739 NA

SP 21, 50 rpm, cP

Visc. Brookfield a 177°C, 
NBR-15184 72 94 237,5 167 229 280 1585 (*)

SP 21, 100 rpm, cP

Visc. Brookfield a 177°C, 
NBR-15529 NA NA NA NA NA NA 1597

SP 3, 20 RPM, cP

Recuperação Elástica Ductilômetro a 

25°C, 20cm, %
NBR-15086 4,0 3,0 79,0 81,5 88,0 94,5 74,0

Variação de massa do RTFOT, % NBR-15235 0,0418 0,0176 0,1411 0,0359 0,0417 0,0328 0,0357

Ensaio após RTFOT

Variação do Ponto de Amolecimento, °C NBR-6560 5,0 4,0 8,0 6,0 5,0 5,0 5,0

Percentagem da Penetração Original, % NBR-6576 60,2 77,4 75 70 68,4 67,5 75

Percentagem da Penetração Original, % NBR-6576 60,2 77,4 75 70 68,4 67,5 75

NA = não se aplica segundo especificações da ANP
(*) valor de Viscosidade medido utilizando o SP (Spindle) 3 e Norma NBR-15529
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Tabela 3: Resultados de deformação permanente a 10.000 e 30.000 ciclos.

Os resultados mostram uma redução significativa da 

deformação permanente quando são utilizados os ligantes 

modificados, com redução de mais de 50% de deformação em 

misturas utilizando o AMP 60/85, Asfalto-Borracha e AMP 65/90 

comparados com a mistura com CAP 50/70, por exemplo. É 

possível analisar sem considerar outros fatores que, dentre os 

asfaltos modificados, os melhores desempenhos no ensaio foram 

do ECOFLEX B, FLEXPAVE 60/85 e FLEXPAVE 65/90, tecnicamente 

empatados a 10.000 e 30.000 ciclos, seguidos do FLEXPAVE 

55/75 e do CAP 50/70 (REVAP) + 1,2% de Elvaloy. Com relação a 

evolução da deformação ao longo do ensaio, a mistura com o 

ECOFLEX B e FLEXPAVE 60/85 se processou de forma mais lenta.

Um dado a ser considerado foi a baixa deformação do CBUQ 

executado com ECOFLEX B (Asfalto-Borracha) mesmo com uma 

quantidade de ligante superior a das outras misturas asfálticas, o 

ECOFLEX B apresentou um teor ótimo de 5,7% contra 4,9% das 

misturas com os outros ligantes modificados. Geralmente, quanto 

mais alto é o teor, maior é a deformação permanente, no entanto 

o Asfalto-Borracha apresenta características de viscosidade 

e comportamento após o ensaio de RTFOT que diferem do 

comportamento usual de outros ligantes asfálticos. Como mostra 

o gráfico 11, a viscosidade do ECOFLEX B foi 5,66 vezes maior que 

a maior das viscosidades obtidas dos outros ligantes. Esta alta 

Gráfico 11: Viscosidade Brookfield a 177°C de todos os ligantes asfálticos ensaiados.

3. ANÁLISE DOS RESULTADOS

O comportamento das duas misturas asfálticas com relação aos 

valores de afundamento na trilha de roda ao final do ensaio apontou 

resultados de maior deformação nos corpos de prova com os 

ligantes convencionais (CAP 50/70 e CAP 30/45), logo seguidos pelo 

CAP 50/70+ELVALOY, FLEXPAVE 55/75. As misturas realizadas com os 

ligantes FLEXPAVE 60/85 e FLAXPAVE 65/90, respectivamente, e com 

Asfalto-Borracha (ECOFLEX B), apresentaram valores finais similares 

e resultados muito satisfatórios, levando em consideração que a 

especificação do LCPC (Laboratoire Central des Ponts et Chaussées) 

da França indica que um CBUQ denso, de mistura contínua deve 

ter um valor de deformação permanente em trilhas de roda de no 

máximo de 10% após 10.000 ciclos para vias de tráfego médio e de 

no máximo 5% após 30.000 ciclos para vias de tráfego pesado. A 

tabela 3 mostra os resultados obtidos a 10.000 e 30.0000 ciclos para 

as misturas asfáltica ensaiadas.

viscosidade influencia de forma significativa no comportamento 

deste ligante, evidenciando sua menor sensibilidade térmica. 

Fato pelo qual o CBUQ com Asfalto-Borracha num teor mais 

alto apresentou valores de deformações muito baixos a 60°C 

(temperatura do ensaio). 

Misturas Asfálticas Densas (CBUQ) moldadas com os seguintes ligantes asfálticos

Deformação Permanente a 60°C e 10.000 ciclos (%)

Tráfego leve e médio

Deformação Permanente a 60°C e 30.000 ciclos (%)

Tráfego pesado

CAP 50/70 4,7 6,2

CAP 30/45 4,1 5,5

CAP + 1,2% de Elvaloy 3,5 4,5

FLEXPAVE 55/75 3,5 4,2

FLEXPAVE 60/85 2,4 3,2

FLEXPAVE 65/90 2,6 3,1

ECOFLEX B 2,5 3,2

Especificação LCPC Máx. 10 Máx. 5
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Outra análise muito importante que deve ser levada em 

conta no momento de se projetar uma mistura asfáltica para 

pavimentação é a avaliação das condições do ligante asfáltico 

após a usinagem, isto é, após sua passagem juntamente com os 

agregados pelo processo de oxidação provocado pela usinagem. 

Esta avaliação é fundamental, pois é este ligante que efetivamente 

está sendo aplicado na pista. Concretos asfálticos usinados a 

quente confeccionados com  Borracha têm obtidos resultados 

muito satisfatórios exatamente por este ligante apresentar, 

ao contrário dos demais, uma característica de melhora 

significativa de sua recuperação elástica após a usinagem. Fator 

que contribui para um incremento de qualidade do concreto 

asfáltico aplicado em pista, principalmente quando existe a 

necessidade de se evitar problemas de deformação permanente 

em situações críticas de solicitação de tráfego em conjunto com 

alta temperatura ambiente e de pista. Tal fato pode ser observado 

no quadro a seguir, onde serão apresentados os resultados após 

o RTFOT (Rolling Thin Film Oven Test), equipamento que simula 

com precisão o processo oxidativo provocado pela usinagem, 

dos ligantes asfálticos referenciados neste estudo. A figura 9 

apresenta os resultados de: perda de massa no ensaio de RTFOT, 

recuperação elástica pelo ductilômetro, ponto de amolecimento 

e penetração, estes 3 últimos antes e após o ensaio de RTFOT 

com todos os ligantes asfálticos.

Figura 9: Resultados dos ligantes asfálticos após o Ensaio de RTFOT.

Ainda na figura 9, podemos observar as baixas porcentagens 

de perda e variação nos resultados após usinagem em todos 

os asfaltos modificados, exceto no CAP 50/70 modificado por 

Elvaloy. Tal característica pode ser explicada devido ao processo 

pelo qual os CAPs foram e são normalmente submetidos antes 

da modificação por SBS ou pó de borracha de pneus, processo 

este que não ocorre nos CAPs modificados por Elvaloy.
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4. CONCLUSÃO

Um Concreto Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ) mais 

flexível e com mais ligante asfáltico está menos propenso a 

problemas de trincamento e sua vida útil tende a se prolongar, 

aliar a estes dois fatores a uma deformação permanente baixa é 

uma grande conquista, que só é possível pelo equilíbrio entre 

um agregado adequado, uma faixa bem estruturada e um ligante 

asfáltico que possua um valor de ponto de amolecimento alto, 

atrelado à uma viscosidade elevada que proporcione um alto 

índice de película no agregado e também a uma recuperação 

elástica excepcional, responsável por absorver e devolver com 

eficiência os esforços aplicados sobre o pavimento.

Dentro deste conceito, pode-se concluir que:

a) As misturas executadas com asfaltos convencionais possuem 

um desempenho com relação à deformação permanente bem 

inferior quando comparados aos ligantes modificados por 

polímeros ou pó de borracha de pneus;

b)  A mistura com o CAP 50/70 + 1,2% ELVALOY, dentre os 

ligantes modificados, foi a que apresentou o desempenho menos 

satisfatório;

c) As misturas com FLEXPAVE 60/85, FLEXPAVE 65/90 e 

ECOFLEX B foram as que obtiveram os resultados de deformação 

permanente mais baixo. Apesar de parecem tecnicamente 

empatados, pode-se observar que a evolução da deformação a 

cada ciclo de leitura favorece o FLEXPAVE 60/85 e o ECOFLEX B;

d) O FLEXPAVE 60/85 e o ECOFLEX B têm valores de deformação 

similares em todos os pontos de leitura. No entanto, o teor de 

ECOFLEX B para esta mistura foi mais alto em comparação com 

o FLEXPAVE 60/85 conforme já foi explicado. Tal característica 

poderia impactar numa deformação mais alta por parte do 

ECOFLEX B, já que misturas asfálticas com maior quantidade de 

ligante tendem a ser mais “deformáveis”. No entanto, isto não 

ocorreu e o resultado foi uma mistura asfáltica flexível, com alto 

índice de película e com baixa deformação. 
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Esta especificação técnica substitui a seção 3.13, camada de rolamento de concreto asfáltico e camada in-
termediária (binder) asfáltica usinada a quente, do manual de normas - pavimentação de 1991, a partir da 
data de aprovação deste documento. 
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1 OBJETIVO 

Definir os critérios que orientam a produção, execução, aceitação e medição de concreto as-
fáltico usinado a quente em obras rodoviárias sob a jurisdição do Departamento de Estradas 
de Rodagem do Estado de São Paulo – DER/SP. 

2 DEFINIÇÃO 

Concreto asfáltico é uma mistura executada a quente, em usina apropriada, com característi-
cas específicas. É composta de agregado graduado, cimento asfáltico modificados ou não 
por polímero, e se necessário, material de enchimento, fíler,e melhorador de adesividade,  
espalhada e compactada a quente. O concreto asfáltico pode ser empregado como revesti-
mento, camada de ligação, binder, regularização ou reforço estrutural do pavimento. 

3 MATERIAIS 

Os materiais constituintes do concreto asfáltico são: agregado graúdo, agregado miúdo, ma-
terial de enchimento, fíler, ligante asfáltico, e melhorador de adesividade, se necessário.  

Os materiais utilizados devem satisfazer às normas pertinentes e às especificações aprova-
das pelo DER/SP. 

3.1 Cimento Asfáltico 

Podem ser empregados cimentos asfálticos modificados ou não por polímero:  

- CAP 30-45, CAP 50-70 e CAP 85-100, classificação por penetração, atendendo ao 
especificado no regulamento técnico ANP no 3/2005 de 11/07/2005 da Agência Na-
cional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP; apresentada no anexo C, 
ou à especificação que estiver em vigor na época de sua utilização; 

- cimentos asfálticos modificados por polímero tipo SBS, que deve atender o especifi-
cado no anexo D, ou a especificação que estiver em vigor na época de sua utilização. 

Todo o carregamento de cimento asfáltico que chegar à obra deve apresentar por parte do 
fabricante ou distribuidor o certificado de resultados de análise dos ensaios de caracteriza-
ção exigidos pela especificação, correspondente à data de fabricação, ou ao dia de carrega-
mento para transporte com destino ao canteiro de serviço, se o período entre os dois eventos 
ultrapassar 10 dias.  

Deve trazer também indicação clara da sua procedência, do tipo e quantidade do seu conte-
údo e distância de transporte entre a refinaria e o canteiro de obra. 

3.2 Agregados 

3.2.1 Agregado Graúdo 

Deve constituir-se por pedra britada ou seixo rolado britado, apresentando partículas sãs, 
limpas e duráveis, livres de torrões de argila e outras substâncias nocivas. Deve atender aos 
seguintes requisitos: 
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a) desgaste Los Angeles igual ou inferior a 50%, conforme NBR NM 51(1); 

b) admite-se excepcionalmente agregados com valores com índice de desgaste Los An-
geles superior a 50% se: 

- apresentarem comprovadamente desempenho satisfatório em utilização anterior; a 
degradação do agregado após a compactação Marshall, com ligante IDml, e sem ligan-
te IDm, determinada conforme método DNER ME 401(2), deve apresentar valores 
IDml ≤ 5% e IDm≤ 8%. 

c) quando obtidos por britagem de pedregulhos, 90% em massa dos fragmentos retidos 
na peneira no 4, de 4,8 mm, devem apresentar no mínimo uma face fragmentada pela 
britagem; 

d) índice de forma superior a 0,5 e partículas lamelares inferior a 10%, conforme NBR 
6954(3); 

e) os agregados utilizados devem apresentar perdas inferiores a 12% quando submetidos 
à avaliação da durabilidade com sulfato de sódio, em cinco ciclos, conforme DNER 
ME 089(4). 

3.2.2 Agregado Miúdo 

Pode constituir-se por areia, pó de pedra ou mistura de ambos. Deve apresentar partículas 
individuais resistentes, livres de torrões de argila e outras substâncias nocivas. Deve ser a-
tendido, ainda, o seguinte requisito: 

a) o equivalente de areia conforme NBR 12052(5) da mistura dos agregados miúdos, de-
ve ser igual ou superior a 55%. 

3.2.3 Material de Enchimento – Fíler 

O material de enchimento deve ser de natureza mineral finamente dividido, tal como cimen-
to Portland, cal extinta, pós calcários, cinzas volantes etc, conforme DNER EM 367(6). Na 
aplicação, o fíler deve estar seco e isento de grumos. A granulometria a ser atendida deve 
obedecer aos limites estabelecidos na Tabela 1. 

Tabela 1 – Granulometria do Fíler 
Peneira de Malha Quadrada 

ASTM Mm 
% em Massa, Passando 

n° 40 0,42 100 

n° 80 0,18 95 – 100 

n° 200 0,075 65 – 100 

3.2.4 Melhorador de Adesividade 

A adesividade do ligante asfáltico aos agregados é determinada conforme os métodos NBR 
12583(7) e NBR 12584(8). Quando não houver boa adesividade deve-se empregar aditivo me-
lhorador de adesividade na quantidade fixada no projeto e repetir os ensaios. 
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3.3 Composição da Mistura 

A faixa granulométrica a ser empregada deve ser selecionada em função da utilização pre-
vista para o concreto asfáltico. Caso a mistura asfáltica seja utilizada como camada de rola-
mento, deve-se conferir especial atenção à seleção da granulometria de projeto, tendo em 
vista a obtenção de rugosidade que assegure adequadas condições de segurança ao tráfego. 

A composição da mistura deve satisfazer aos requisitos apresentados na Tabela 2. 

Tabela 2 – Composição das Misturas Asfálticas 
Designação  Peneira de 

Malha Quadrada I II III IV 
Tolerâncias 

ASTM mm % em Massa, Passando  

2” 50,0 100 - - - - 

1 ½” 37,5 90 – 100 100 - - ± 7% 

1” 25,0 75 – 100 90 – 100 - - ± 7% 

¾” 19,0 60 – 90 80 – 100 100 - ± 7% 

½” 12,5 - - 90 – 100 - ± 7% 

3/8” 9,5 35 – 65 45 – 80 70 – 90 100 ± 7% 

No 4 4,75 25 – 50 28– 60 44 – 72 80 – 100 ± 5% 

No 10 2,0 20 – 40 20 – 45 22 – 50 50 – 90 ± 5% 

No 40 0,42 10 – 30 10 – 32 8 – 26 20 – 50 ± 5% 

No 80 0,18 5 – 20 8 – 20 4 – 16 7 – 28 ± 3% 

No 200 0,075 1 – 8 3 – 8 2 – 10 3 – 10 ± 2% 

Camadas Ligação 
(Binder) 

Ligação ou 
Rolamento Rolamento Reperfilagem(*)  

Variação do teor de 
ligante 3,5 – 5,0 4,0 – 5,5 4,5 – 6,5 4,5 – 7,0  

Espessura máxima 
cm 6,0 6,0 6,0 3,0  

* Reperfilagem: camada de regularização de deformações de pequena amplitude, sem função estrutural. 

O projeto da dosagem de mistura deve atender aos seguintes requisitos: 

a) o tamanho máximo do agregado da faixa adotada deve ser inferior a 2/3 da espessura 
da camada compactada; 

b) a fração retida entre duas peneiras consecutivas, excetuadas as duas de maior malha 
de cada faixa, não deve ser inferior a 4% do total; 

c) a faixa de trabalho, definida a partir da curva granulométrica de projeto, deve obede-
cer a tolerância indicada para cada peneira na Tabela 2, porém, respeitando os limites 
da faixa granulométrica adotada; 

d) o projeto da mistura pela dosagem Marshall deve ser refeito no mínimo a cada 6 me-
ses, e todas as vezes que ocorrer alteração de algum dos materiais constituintes da 



 CÓDIGO REV.  

ET-DE-P00/027 A 

 EMISSÃO FOLHA 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA (CONTINUAÇÃO) jul/2005 7 de 45 
 

Permitida a reprodução parcial ou total, desde que citada a fonte – DER/SP – mantido o texto original e não acrescentando qualquer tipo de propaganda 
comercial. 

 

mistura, a energia de compactação determinada através do número de golpes deve ser 
definida em projeto. O número de golpes padrão é 75 golpes por face do corpo de 
prova, podendo ser especificadas outras energias; 

e) os parâmetros obtidos no ensaio Marshall para estabilidade, fluência, porcentagem de 
vazios e relação betume vazios devem atender aos limites apresentados na Tabela 3; 

f) o teor ótimo de ligante do projeto de mistura asfáltica deve atender a todos os requisi-
tos da Tabela 3; 

Tabela 3 – Requisitos para o Projeto Mistura Asfáltica 
Características Método de En-

saio 
Camadas de Rola-

mento e Reperfilagem 
Camada de Ligação 

(Binder) 

Estabilidade mínima, kN 
(75 golpes no ensaio Marshall 

NBR 12891(9) 8 8 

Fluência (mm) 
Fluência (0,01”) 

NBR 12891(9) 
2,0 a 4,0 
8 a 16 

2,0 a 4,0 
8 a 16 

% de Vazios Totais  4 4 a 6 

Relação Betume Vazios –  
RBV (%) 

 65 a 80 65 a 75 

Vazios do agregado mineral – 
VAM (%)  Ver Tabela 4 - 

Concentração critica de  fíler * ES P00/26(10) < 90% Cs < 90% Cs 

Resistência à Tração por Com-
pressão Diametral Estática a 25oC, 
mínima, MPa 

NBR 15087(11) 0,80 0,65 

Resistência a danos por umidade 
induzida, mínimo, % 

AASHTO T 
283(12) 70  

* a concentração crítica de fíler: valor da concentração máxima em volume de fíler admitida no sistema fíler-asfalto. 

g) recomenda-se que a relação fíler/asfalto em massa esteja compreendida entre 0,6 a 
1,2(13); 

h) as misturas asfálticas para camada de rolamento faixas II e III, os vazios do agregado 
mineral, VAM, devem atender aos valores mínimos definidos em função do tamanho 
nominal máximo do agregado, conforme Tabela 4; 

i) recomenda-se que o teor ótimo de ligante situe-se abaixo do teor de ligante corres-
pondente ao VAM mínimo, da dosagem Marshall; 

j) as condições de vazios da mistura, na fase de dosagem podem ser verificadas por  um 
dos procedimentos: 

Procedimento A 

 - determinação da densidade efetiva através da densidade máxima teórica pelo método 
Rice, conforme ASTM D 2041(14). 
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Procedimento B 

- determinação da densidade efetiva através da média entre a densidade aparente e densi-
dade real agregado. Admite-se a como densidade efetiva do agregado- (Dea) como sendo 
a média aritmética entre a D1 e D2,; 

- as densidade aparente dos corpos de prova deve ser obtida através do método DNER 
ME 117(15). 
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Onde: 

P1 = porcentagem de agregado retido na peneira de abertura de 2,0 mm (%); 

P2 = porcentagem de agregado que passa na peneira de abertura de 2,0 mm, e fica retido 
na peneira de abertura na peneira de abertura de 0,075mm (%); 

P3 = porcentagem de agregado que passa na peneira de abertura de 0,075mm (%); 

DSR1 = densidade real do agregado retido na peneira de abertura de 2,0 mm; 

DSR2 = densidade real do agregado que passa na peneira de abertura de 2,0 mm, e fica re-
tido na peneira de abertura de 0,075 mm; 

DSR3= densidade real do agregado que passa na peneira de abertura de 0,075 mm;  

DSAp1= densidade aparente do agregado que fica retido na peneira de abertura de 2,0 mm.             

Tabela 4 – Requisitos para Vazios do Agregado Mineral – VAM 
VAM Mínimo (%) Tamanho Nominal 

Máximo do 
Agregado* 

ASTM mm 

Teor de Vazios = 4,0% 

1 ½” 37,5 11 

1” 25,0 12 

¾” 19,0 13 

½” 12,5 14 

3/8” 9,5 15 

* tamanho nominal máximo do agregado é definido como o diâmetro da penei-
ra imediatamente superior àquela que retém mais que 10% dos agregados.(16) 
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4 EQUIPAMENTOS 

Antes do início da execução dos serviços todo o equipamento deve ser examinado e aprova-
do pelo DER/SP. 

Os equipamentos básicos para execução dos serviços de concreto asfáltico são compostos 
das seguintes unidades: 

4.1 Depósito para Cimento Asfáltico 

Os depósitos para o cimento asfáltico devem ser capazes de aquecer o material conforme as 
exigências técnicas estabelecidas, atendendo aos seguintes requisitos: 

a) o aquecimento deve ser efetuado por meio de serpentinas a vapor, a óleo, a eletrici-
dade ou outros meios, de modo a não haver contato direto de chamas com o depósito; 
esses dispositivos também devem evitar qualquer superaquecimento localizado, e ser 
capaz de aquecer o cimento asfáltico a temperaturas limitadas; 

b) o sistema de recirculação para o cimento asfáltico deve garantir a circulação desem-
baraçada e contínua do depósito ao misturador, durante todo o período de operação; 

c) todas as tubulações e acessórios devem ser dotados de isolamento térmico, a fim de 
evitar perdas de calor; 

d) a capacidade dos depósitos deve ser suficiente para, no mínimo, três dias de serviço. 

4.2 Depósito para Agregados 

Os agregados devem ser estocados convenientemente, isto é, em locais drenados, cobertos, 
dispostos de maneira que não haja mistura de agregados, preservando a sua homogeneidade 
e granulometria e não permitindo contaminações de agentes externos. 

A transferência para silos de armazenamento deve ser feita o mais breve possível. 

4.3 Silos para Agregados 

Os silos devem ter capacidade total de, no mínimo, três vezes a capacidade do misturador e 
ser divididos em compartimentos, dispostos de modo a separar e estocar, adequadamente, as 
frações apropriadas do agregado. Cada compartimento deve possuir dispositivos adequados 
de descarga. Deve haver um silo adequado para filer, conjugado com dispositivos para sua 
dosagem. 

4.4 Usina para Misturas Asfálticas 

A usina utilizada deve estar equipada com uma unidade classificadora de agregados, após o 
secador, dispor de misturador capaz de produzir uma mistura uniforme. Um termômetro, 
com proteção metálica e escala de 90 ºC a 210 ºC, com precisão de ± 1 ºC, deve ser fixado 
no dosador de ligante ou na linha de alimentação do asfalto, em local adequado, próximo à 
decarga do misturador. A usina deve ser equipada, além disso, com pirômetro elétrico, ou 
outros instrumentos termométricos aprovados, colocados na descarga do secador, com dis-
positivos para registrar a temperatura dos agregados, com precisão de ± 5 ºC . A usina deve 
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possuir termômetros nos silos quentes. 

Pode, também, ser utilizada uma usina do tipo tambor-secador-misturador, de duas zonas, 
convecção e radiação, providas de: coletor de pó, alimentador de fíler, sistema de descarga 
da mistura asfáltica, por intermédio de transportador de correia com comporta do tipo clam-
shell ou alternativamente, em silos de estocagem. 

A usina deve possuir silos de agregados múltiplos, com pesagens dinâmicas individuais e 
deve ser assegurada a homogeneidade das granulometrias dos diferentes agregados. 

A usina deve possuir ainda uma cabine de comando e quadros de força. Tais partes devem 
estar instaladas em recinto fechado, com cabos de força e comandos ligados em tomadas ex-
ternas especiais para esta aplicação. A operação de pesagem de agregados e do ligante asfál-
tico deve ser semi-automática com leitura instantânea e acumulada, por meio de registros 
digitais em display de cristal liquído. Devem existir potenciômetros para compensação das 
massas específicas dos diferentes tipos de ligantes asfálticos e para seleção de velocidade 
dos alimentadores dos agregados frios. 

4.5 Caminhão para Transporte da Mistura 

Os caminhões tipo basculante para o transporte do concreto asfáltico devem ter caçambas 
metálicas robustas, limpas e lisas, ligeiramente lubrificadas com água e sabão, óleo cru fino, 
óleo parafínico ou solução de cal hidratada (3:1), de modo a evitar a aderência da mistura à 
chapa. Não é permitida a utilização de produtos susceptíveis à dissolução do ligante asfálti-
co, como óleo diesel, gasolina etc. As caçambas devem ser providas de lona para proteção 
da mistura. 

4.6 Equipamento para Distribuição e Acabamento 

O equipamento de espalhamento e acabamento deve constituir-se de vibro-acabadoras, ca-
pazes de espalhar e conformar a mistura no alinhamento, cotas e abaulamento definidos no 
projeto. 

As vibro-acabadoras devem ser equipadas com parafusos sem fim, e com esqui eletrônico 
de 3 m para garantir o nivelamento adequado para colocar a mistura exatamente nas faixas, 
e devem possuir dispositivos rápidos e eficientes de direção, além de marchas para a frente e 
para trás. As vibro-acabadoras devem estar equipadas com alisadores e dispositivos para a-
quecimento à temperatura requerida para a colocação da mistura sem irregularidade. Devem 
ser equipadas com sistema de vibração que permita pré-compactação na mistura espalhada. 

No início da jornada de trabalho, a mesa deve estar aquecida, no mínimo, à temperatura de-
finida pela especificação para descarga da mistura asfáltica. 

4.7 Equipamento para Compactação 

O equipamento para a compactação deve constituir-se por rolos pneumáticos com regula-
gem de pressão e rolo metálico liso, tipo tandem. 

Os rolos pneumáticos, autopropulsionados, devem ser dotados de dispositivos que permitam 
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a calibragem de variação da pressão dos pneus de 0,25 MPa a 0,84 MPa. É obrigatória a uti-
lização de pneus calibração uniformes, de modo a evitar marcas indesejáveis na mistura 
compactada. 

O rolo metálico liso tipo tandem deve ter massa compatível com a espessura da camada. 

O emprego dos rolos lisos vibratórios pode ser admitido desde que a freqüência e a amplitu-
de de vibração sejam ajustadas às necessidades do serviço. 

O equipamento em operação deve ser suficiente para compactar a mistura de forma que esta 
atinja o grau de compactação exigido, enquanto esta se encontrar em condições de trabalha-
bilidade. 

4.8 Ferramentas e Equipamentos Acessórios 

Devem ser utilizados, complementarmente, os seguintes equipamentos e ferramentas: 

a) soquetes mecânicos ou placas vibratórias para a compactação de áreas inacessíveis 
aos equipamentos convencionais; 

b) pás, garfos, rodos e ancinhos para operações eventuais. 

c) vassouras rotativas, compressores de ar para limpeza da pista.  

d) caminhão tanque irrigador para limpeza de pista. 

5 EXECUÇÃO 

5.1 Condições Gerais 

Não é permitida a execução dos serviços em dias de chuva. O concreto asfáltico somente 
deve ser fabricado, transportado e aplicado quando a temperatura ambiente for superior a  
10 ºC. 

5.2 Preparo da Superfície 

A superfície deve apresentar-se limpa, isenta de pó ou outras substâncias prejudiciais. Even-
tuais defeitos existentes devem ser adequadamente reparados, previamente à aplicação da 
mistura. 

A imprimação ou pintura de ligação deve ser executada, obrigatoriamente, com a barra es-
pargidora, respeitando os valores recomendados para taxa de ligante. Somente para corre-
ções localizadas ou locais de difícil acesso pode ser utilizada a caneta.  A imprimação deve 
formar uma película homogênea e promover condições adequadas de aderência quando da 
execução do concreto asfáltico. 

Quando a imprimação ou a pintura de ligação não tiverem condições satisfatórias de aderên-
cia, nova pintura de ligação deve ser aplicada previamente à distribuição da mistura. 

No caso de desdobramento da espessura total de concreto asfáltico em duas camadas, a pin-
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tura de ligação entre estas pode ser dispensada se a execução da segunda camada ocorrer lo-
go após a execução da primeira. 

O tráfego de caminhões, para início do lançamento do concreto asfáltico, sobre a pintura de 
ligação só é permitido após o rompimento definitivo e cura do ligante aplicado. 

5.3 Produção do Concreto asfáltico 

O concreto asfáltico deve ser produzido em usinas apropriadas, conforme anteriormente es-
pecificado. A usina deve ser calibrada, de forma a assegurar a obtenção das características 
desejadas para a mistura. 

Os agregados, principalmente os finos, devem ser homogeneizados com a pá carregadeira 
antes de serem colocados nos silos frios. 

As aberturas dos silos frios devem ser ajustadas de acordo com a granulometria da dosagem 
e dos agregados para evitar sobras nos silos quentes. 

A temperatura do cimento asfáltico não modificado por polímero empregado na mistura de-
ve ser determinada para cada tipo de ligante em função da relação temperatura-viscosidade. 
A temperatura conveniente é aquela na qual o cimento asfáltico apresenta uma viscosidade 
Saybolt-Furol entre de 75 SSF a 150 SSF, determinada conforme NBR 14950(17), recomen-
dada-se a viscosidade situada no intervalo de 75 SSF a 95 SSF. A temperatura do ligante 
não deve ser inferior a 120 °C nem exceder 177 °C. 

A temperatura do cimento asfáltico modificado por polímero empregado na mistura deve ser 
determinada para cada tipo de ligante em função da relação temperatura-viscosidade Brook-
field, definida pelo fabricante e determinada conforme NBR 15184(18). A temperatura do li-
gante não deve exceder a 177 °C. 

Os agregados devem ser aquecidos a temperaturas de 10 °C a 15 °C acima da temperatura 
do cimento asfáltico, sem ultrapassar 177 °C. 

A carga dos caminhões deve ser feita de maneira a evitar segregação da mistura dentro da 
caçamba, 1º na frente, 2º na traseira e 3º no meio. 

O início da produção na usina só deve ocorrer quando todo o equipamento de pista estiver 
em condições de uso, para evitar a demora na descarga na acabadora que pode acarretar di-
minuição da temperatura da mistura, com prejuízo da compactação. 

5.4 Transporte do Concreto Asfáltico 

O concreto asfáltico produzido deve ser transportado da usina ao local de aplicação, em ca-
minhões basculantes, atendendo ao especificado no item 4.5 para que a mistura seja coloca-
da na pista à temperatura especificada. 

As caçambas dos veículos devem ser cobertas com lonas impermeáveis durante o transporte 
de forma a proteger a massa asfáltica da ação de chuvas ocasionais, da eventual contamina-
ção por poeira e, especialmente, evitar a perda de temperatura e queda de partículas durante 
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o transporte. As lonas devem estar bem fixadas na dianteira para não permitir a entrada de ar 
entre a cobertura e a mistura. 

O tempo máximo de permanência da mistura no caminhão é dado pelo limite de temperatura 
estabelecido para aplicação da massa na pista. 

5.5 Distribuição da Mistura 

A distribuição do concreto asfáltico deve ser feita por equipamentos adequados, conforme 
especificado no item 4.6. 

Para o caso de emprego de concreto asfáltico como camada de rolamento, ligação ou de re-
gularização, a mistura deve ser distribuída por uma ou mais acabadoras, atendendo aos re-
quisitos anteriormente especificados. 

Deve ser assegurado, previamente ao início dos trabalhos, o aquecimento conveniente da 
mesa alisadora da acabadora à temperatura compatível com a da massa a ser distribuída. 
Deve-se observar que o sistema de aquecimento destina-se exclusivamente ao aquecimento 
da mesa alisadora e nunca de massa asfáltica que eventualmente tenha esfriado em demasia. 

Caso ocorram irregularidades na superfície da camada acabada, estas devem ser corrigidas 
de imediato pela adição manual da mistura, seu espalhamento deve ser efetuado por meio de 
ancinhos ou rodos metálicos. Esta alternativa deve ser, no entanto, minimizada, já que o ex-
cesso de reparo manual é nocivo à qualidade do serviço. A mistura deve apresentar textura 
uniforme, sem pontos de segregação. 

Na partida da acabadora devem ser colocadas de 2 a 3 réguas, com a espessura do empola-
mento previsto, onde a mesa deve ser apoiada. 

Na descarga, o caminhão deve ser empurrado pela acabadora, não se permitindo choques ou 
travamento dos pneus durante a operação. 

O tipo de acabadora deve ser definido em função da capacidade de produção da usina, de 
maneira que esta esteja continuamente em movimento, sem paralisações para esperar cami-
nhões. Esta velocidade da acabadora deve estar sempre entre 2,5 e 10,0 m por minuto. 

5.6 Compactação da Mistura 

A rolagem tem início logo após a distribuição do concreto asfáltico. A fixação da temperatu-
ra de rolagem condiciona-se à natureza da massa e às características do equipamento utili-
zado. Como regra geral, a temperatura de rolagem é a mais elevada que a mistura asfáltica 
pode suportar, temperatura esta fixada experimentalmente para cada caso, considerando-se o 
intervalo de trabalhabilidade da mistura e tomando-se a devida precaução quanto à espessu-
ra da camada, distância de transporte, condições do meio ambiente e equipamento de com-
pactação. 

A prática mais freqüente de compactação de misturas asfálticas densas usinadas a quente 
contempla o emprego combinado de rolos pneumáticos de pressão regulável e rolo metálico 
liso tipo tandem, de acordo com as seguintes premissas: 
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a) inicia-se a rolagem com uma passada com rolo liso; 

b) logo após, a passada com rolo liso, inicia-se a rolagem com uma passada do rolo 
pneumático atuando com baixa pressão; 

c) à medida que a mistura for sendo compactada e houver conseqüente crescimento de 
sua resistência, seguem-se coberturas com o rolo pneumático, com incremento gradu-
al da pressão; 

d) o acabamento da superfície e correção das marcas dos pneus deve ser feito com o rolo 
tandem, sem vibrar; 

e) a compactação deve ser iniciada pelas bordas, longitudinalmente, continuando em di-
reção ao eixo da pista; 

f) cada passada do rolo deve ser recoberta na seguinte, em 1/3 da largura do rolo; 

g) durante a rolagem não serão permitidas mudanças de direção ou inversões bruscas de 
marcha, nem estacionamento do equipamento sobre o revestimento recém rolado, a-
inda quente; 

h) as rodas dos rolos devem ser ligeiramente umedecidas para evitar a aderência da mis-
tura; nos rolos pneumáticos, devem ser utilizados os mesmos produtos indicados para 
a caçamba dos caminhões transportadores; nos rolos metálicos lisos, se for utilizada 
água, esta deve ser pulverizada, não se permitido que escorra pelo tambor e acumule-
se na superfície da camada. 

A compactação através do emprego de rolo vibratório de rodas lisas, quando necessário, de-
ve ser testada experimentalmente na obra, de forma a permitir a definição dos parâmetros 
mais apropriados à sua aplicação, como o número de coberturas, freqüência e amplitude das 
vibrações. As condições de compactação da mistura exigidas anteriormente permanecem i-
nalteradas. 

5.7 Juntas 

O processo de execução das juntas transversais e longitudinais deve assegurar condições de 
acabamento adequadas, de modo que não sejam percebidas irregularidades nas emendas. 

Em rodovias de pista dupla é recomendado o uso de duas vibro-acabadoras de modo que os 
panos adjacentes sejam executados simultaneamente, tanto para as faixas da pista quanto pa-
ra o acostamento. 

Em rodovias em operação, devem ser evitados degraus longitudinais muito extensos, permi-
tindo-se no máximo o resultante de uma jornada de trabalho. Na jornada de trabalho seguin-
te, a aplicação da massa asfáltica deve sempre começar no início do degrau remanescente da 
jornada de trabalho anterior. 

No reinício dos trabalhos, deve-se realizar a compactação da emenda com o rolo perpendi-
cular ao eixo, com 1/3 do rolo sobre o pano já compactado e os outros 2/3 sobre a massa re-
cém aplicada. 
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5.8 Abertura ao Tráfego 

A camada de concreto asfáltico recém-acabada deve ser liberada ao tráfego somente quando 
a massa atingir a temperatura ambiente. 

6 CONTROLE 

6.1 Controle dos Materiais 

6.1.1 Cimento Asfáltico Não Modificado por Polímero 

Para todo carregamento que chegar à obra, devem ser realizados: 

a) um ensaio de penetração a 25º C, conforme NBR 6576 (19); 

b) um ensaio de viscosidade de Saybolt-Furol, conforme NBR 14950(17); 

c) um ensaio de ponto de fulgor, conforme NBR 11341(20); 

d) um ensaio determinação de formação de espuma, quando aquecido a 177º C. 

Para cada 100 t: 

a) um índice de susceptibilidade térmica, determinado pelos ensaios NBR 6576(19) e 
NBR 6560(21); 

b) um ensaio de viscosidade Saybolt Furol a diferentes temperaturas para o estabeleci-
mento da curva viscosidade x temperatura, em no mínimo três pontos, conforme NBR 
14950(17). 

6.1.2 Cimento Asfáltico Modificado por Polímero 

Para todo carregamento que chegar à obra, devem ser realizados: 

a) um ensaio de penetração a 25 ºC, conforme NBR 6576(19); 

b) um ensaio de viscosidade Brookfield, conforme NBR 15184(18); 

c) um ensaio de ponto de fulgor, conforme NBR 11341(20); 

d) um ensaio determinação de formação de espuma, quando aquecido a 175 ºC; 

e) um ensaio de recuperação elástica, conforme NBR 15086(22). 

Para cada 100 t: 

a) um ensaio de estabilidade à estocagem, conforme NBR 15166(23); 

b) um ensaio de ponto de amolecimento, conforme NBR 6560(21); 

c) um ensaio do resíduo no RTFOT: variação em massa conforme NBR 15235(24), ponto 
de amolecimento conforme NBR 6560(21), penetração conforme NBR 6576(19) e recu-
peração elástica conforme NBR 15086(22). 

Para todo carregamento de cimento asfáltico, com ou sem polímero, que chegar a obra deve-
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se retirar uma amostra que será identificada e armazenada para possíveis ensaios posterio-
res. 

6.1.3 Agregados 

Diariamente deve-se inspecionar a britagem e os depósitos, com o intuito de garantir que os 
agregados estejam limpos, isentos de pó e de outras contaminações prejudiciais. 

Devem ser executadas as seguintes determinações no agregado graúdo: 

a) abrasão Los Angeles, conforme NBR NM 51(1); 1 ensaio no início da utilização do 
agregado na obra e sempre que houver variação da natureza do material; 

b) caso agregado apresente abrasão superior a 50%, verificar a degradação do agregado 
após a compactação Marshall, com e sem ligante conforme DNER ME 401(2); 1 en-
saio no início da utilização do agregado na obra e sempre que houver variação da na-
tureza do agregado; 

c) índice de forma e porcentagem de partículas lamelares, conforme NBR 6954(3), 1 en-
saio no início da utilização do agregado na obra e sempre que houver variação da na-
tureza do material; 

d) ensaio de durabilidade, com sulfato de sódio, em cinco ciclos, conforme DNER ME 
089(4); 1 ensaio no início da utilização do agregado na obra e sempre que houver vari-
ação da natureza do material; 

e) a adesividade dos agregados ao ligante asfáltico, conforme NBR 12583(7) e NBR 
12584(8); para todo carregamento que cimento asfáltico que chegar na obra e sempre 
que houver variação da natureza dos materiais. 

Para agregado miúdo, determinar o equivalente de areia, conforme NBR 12052(5); 1 ensaio 
por jornada de 8 h de trabalho e sempre que houver variação da natureza do material. 

6.1.4 Melhorador de Adesividade 

Quando a adesividade não for satisfatória e o melhorador de adesividade for incorporado na 
mistura, deve-se verificar novamente a adesividade conforme NBR 12583(7) e NBR 
12584(8). 

6.2 Controle da Produção da Mistura Asfáltica 

O controle da produção do concreto asfáltico deve ser acompanhando por laboratório, que 
deve realizar o acompanhamento e os ensaios pertinentes, devendo obedecer à metodologia 
indicada pelo DER/SP e atender aos parâmetros recomendados. 

6.2.1 Temperaturas 

O controle da temperatura da produção da mistura asfáltica deve ser realizado de acordo 
com os seguintes procedimentos: 

a) temperatura dos agregados nos silos quentes: 2 determinações de cada silo, por jorna-
da de 8 h de trabalho; 
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b) temperatura do cimento asfáltico, antes da entrada do misturador: 2 determinações 
por jornada de 8 h de trabalho; 

c) temperatura da massa asfáltica, na saída dos caminhões carregados na usina: em todo 
caminhão. 

6.2.2 Granulometria dos Agregados 

Devem ser executadas as seguintes análises granulométricas dos agregados, durante a pro-
dução da mistura: 

a) granulometria do agregado de cada silo quente ou dos silos frios, quando tratar-se de 
usina tipo tambor-secador-misturador: 2 determinações de cada agregado por jornada 
de 8 h de trabalho conforme NBR NM 248(25); 

b) granulometria do fíler: 1 ensaio por jornada de 8 h de trabalho conforme NBR NM 
248(25); 

c) se indicado a adição de fíler no projeto da mistura, deve-se realizar inspeção rigorosa 
da quantidade do filer adicionado. 

6.2.3 Quantidade de Ligante, Granulometria da Mistura e Características Marshall e Por-
centagens de Vazios 

Devem ser executados os seguintes ensaios para controle da quantidade de ligante, granu-
lometria da mistura e verificação dos parâmetros Marshall: 

a) extração de asfalto, preferencialmente conforme ASTM D 6307(26) ou DNER ME 
053(27), ou ensaio de extração por refluxo, Soxhlet de 1.000 ml, conforme ASTM D 
2172(28), ou, quantas vezes forem necessárias no início de cada jornada de trabalho e 
sempre que houver indícios da falta ou excesso de ligante no teor de asfalto da mistu-
ra, no mínimo 2 ensaios por jornada de 8 h de trabalho; 

b) granulometria da mistura asfáltica com material resultante das extrações da alínea a; 
quantas vezes forem necessárias para a calibração da usina, no mínimo 2 ensaios por 
jornada de 8 h de trabalho, conforme NBR NM 248(25); 

c) ensaio Marshall, conforme NBR 12891(9), com no mínimo 6 corpos-de-prova; devem 
ser destinados 3 corpos de prova ao ensaio de tração por compressão diametral a 25 
°C, conforme NBR 15087(11); nos outros 3 corpos-de-prova deve-se determinar a flu-
ência, a estabilidade e as porcentagens de vazios da mistura: Vv, RBV, VAM. Devem 
ser realizados, no mínimo, 2 ensaios por jornada 8 h de trabalho. 

6.3 Controle da Aplicação e Destinação da Mistura Asfáltica 

O controle da aplicação da mistura asfáltica deve ser efetuado através dos procedimentos 
descritos em seguida. 
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6.3.1 Temperaturas 

Devem ser executadas as seguintes leituras de temperaturas na massa asfáltica na pista: 

a) temperatura da massa asfáltica em cada caminhão que chegar à pista; 

b) temperatura da massa asfáltica distribuída no momento do espalhamento e no início 
da compactação, a cada descarga efetuada. 

6.3.2 Quantidade de Ligante e Granulometria da Mistura 

Devem ser executadas as seguintes determinações: 

a) extração de asfalto, preferencialmente conforme ASTM D 6307(26) ou DNER ME 
053(27), ou ensaio de extração por refluxo Soxhlet de 1.000 ml, conforme ASTM D 
2172(28), 2 extrações por jornada de 8 h de trabalho; 

b) análise granulométrica da mistura de agregados, com material resultante das extra-
ções da alínea a, de no mínimo 1.000 g, conforme NBR NM 248(25); 2 ensaios por 
jornada de 8 h de trabalho. 

6.3.3 Controle da Compactação 

A cada 100 m de faixa de rolamento de massa compactada, deve ser obtida uma amostra in-
deformada extraída com sonda rotativa, em local aproximadamente correspondente à trilha 
de roda externa, na faixa externa. De cada amostra extraída com sonda rotativa deve ser de-
terminada a respectiva densidade aparente, conforme DNER ME 117(15). 

6.3.4 Destinação 

Os locais de aplicação da mistura devem estar sempre associados às datas de produção e 
com os respectivos ensaios de controle tecnológico. 

6.4 Controle Geométrico e de Acabamento 

6.4.1 Controle de Espessura e Cotas 

A espessura da camada e as diferença de cotas de concreto asfáltico deve ser avaliada nos 
corpos de prova extraídos com sonda rotativa ou pelo nivelamento da seção transversal, a 
cada 20 m. 

Devem ser nivelados os pontos para as camadas de rolamento ou binder no eixo, bordas e 
em dois pontos intermediários, e, para as camadas de regularização, no eixo, bordas e trilhas 
de roda. 

6.4.2 Controle da Largura e Alinhamentos 

A verificação do eixo e das bordas deve ser feita durante os trabalhos de locação e nivela-
mento nas diversas seções correspondentes às estacas da locação. A largura da plataforma 
acabada deve ser determinada por medidas à trena executadas pelo menos a cada 20 m.  
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6.4.3 Controle de Acabamento da Superfície 

Devem ser executados os seguintes procedimentos para controle de acabamento da superfí-
cie: 

a) durante a execução deve ser feito em cada estaca da locação o controle de acabamen-
to da superfície do revestimento, com o auxílio de duas réguas, uma de 3,00 m e outra 
de 1,20 m, colocadas respectivamente em ângulo reto e paralelamente ao eixo da es-
trada; 

b) o acabamento longitudinal, para pavimentos novos, será avaliado pela irregularidade 
longitudinal da superfície, em cada faixa de tráfego; a irregularidade da superfície de-
ve ser verificada por aparelhos medidores de irregularidade tipo resposta devidamente 
calibrados, conforme DNER PRO 164(29), DNER PRO 182(30) e DNER ES 173(31); o 
QI será determinado para cada trecho de 320 m ou nos locais indicados pela fiscaliza-
ção; opcionalmente, poderá ser empregado o perfilometro a laser que determina o IRI 
– International Roughess Index. 

6.5 Condições de Segurança 

As condições de segurança serão determinadas pela macro textura do revestimento asfáltico, 
conforme ASTM E 1854(32), através de ensaios de mancha de areia, espaçados a cada  
100 m, por faixa de rolamento. 

6.6 Deflexões 

Deve-se verificar as deflexões recuperáveis máximas (D0) da camada a cada 20 m por faixa 
alternada e 40 m na mesma faixa, através da viga Benkelman, conforme DNER ME 024(33), 
ou FWD, Falling Weight Deflectometer, de acordo com DNER PRO 273(34). 

7 ACEITAÇÃO 

Os serviços são aceitos e passíveis de medição desde que atendam simultaneamente as exi-
gências de materiais, da mistura asfáltica, de produção e execução, estabelecidas nesta espe-
cificação, e discriminadas a seguir. 

7.1 Materiais 

7.1.1 Cimento asfáltico 

O cimento asfáltico utilizado é aceito se os resultados individuais dos ensaios estabelecidos 
no item 6.1.1, atenderem a legislação em vigor para cimentos asfálticos, da ANP – Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, anexo C. 

O cimento asfáltico modificado por polímero é aceito se os resultados individuais estabele-
cidos no item 6.1.2, atendam a legislação em vigor para cimentos asfálticos modificado por 
polímero, na ausência de legislação específica, atendam o estabelecido no anexo D. 
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7.1.2 Agregados 

Os agregados são aceitos desde que: 

a) os resultados individuais de abrasão Los Angeles, índice de forma, lamelaridade e du-
rabilidade do agregado graúdo atendam ao estabelecido no item 3.2.1; 

b) os resultados individuais de equivalente areia sejam superiores a 55%. 

7.1.3 Melhorador de adesividade 

Os aditivos melhoradores de adesividade, quando utilizados, são aceitos desde que os resul-
tados individuais dos ensaios NBR 12583(7) e NBR 12584(8) produzam adesividade satisfa-
tória. 

7.2 Produção 

7.2.1 Temperaturas 

As temperaturas medidas durantes a produção a mistura asfáltica são aceitas se: 

a) as temperaturas individuais, medidas na linha de alimentação do cimento asfáltico 
modificado por polímero ou não, efetuadas ao longo do dia de produção, encontra-
rem-se situadas na faixa desejável, definida em função da curva viscosidade x tempe-
ratura do ligante empregado; variações constantes ou desvios significativos em rela-
ção à faixa de temperatura desejável indicam a necessidade de suspensão temporária 
do processo de produção, para que sejam executados os necessários ajustes; 

b) as temperaturas individuais dos agregados nos silos quentes forem superiores cerca 
de 10 ºC a 15 ºC da temperatura do cimento asfáltico, sem ultrapassar 177 ºC; 

c) as temperaturas medidas na saída dos caminhões da usina situarem-se em uma faixa 
suficientemente elevada para suportar eventuais perdas de calor, e chegar à obra com 
temperatura compatível para sua aplicação, podendo variar entre ± 5 °C da especifi-
cada pelo projeto da mistura. 

A massa asfáltica chegada à pista é aceita, sob o ponto de vista de temperatura, se: 

a) a temperatura medida no caminhão imediatamente antes da aplicação variar somente 
entre ± 5 °C da indicada para início da rolagem; 

b) a temperatura da mistura asfáltica reciclada, no decorrer da rolagem, propicie condi-
ções adequadas  de compactação. 

7.2.2 Mistura Asfáltica 

7.2.2.1 Granulometria dos agregados e da mistura 

Os resultados da granulometria dos agregados e da mistura devem ser analisados estatisti-
camente para conjuntos de no mínimo 4 e no máximo 10 amostras, através do controle bila-
teral, de acordo com o anexo B. As tolerâncias admitidas para variação das granulometrias 
são as definidas pelas respectivas faixas de trabalho. 
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7.2.2.2 Quantidade de ligante 

Os teores de ligante devem ser analisados estatisticamente para conjuntos de no mínimo 4 e 
no máximo 10 amostras, através do controle bilateral,de acordo com o anexo B. As tolerân-
cias admitidas para variação do teor é de ± 0,3 pontos percentuais do teor ótimo de ligante 
do projeto da mistura. 

7.2.2.3 Porcentagens de vazios e características Marshall 

Os resultados do volume de vazios (Vv), relação betume vazios (RBV) e fluência serão ana-
lisadas estatisticamente para conjuntos de no mínimo 4 e no máximo 10 amostras, moldadas 
na usina, por meio de controle bilateral, conforme anexo B. 

Os resultados da estabilidade, resistência a tração por compressão diametral são analisados 
estatisticamente para conjuntos de no mínimo 4 e no máximo 10 amostras, por meio do con-
trole unilateral, conforme anexo B. 

As misturas, de acordo com a faixa adotada, devem atender os mínimos ou as faixas de va-
riações estabelecidas abaixo. 

Para camadas de ligação, binder, faixas I e II: 

- Vv (4 a 6)%; 

- RBV (65 a 75)%; 

- fluência (8 a 16) 0,01” ou (2,0 a 4,0) mm; 

- estabilidade mínima ≥ 8 kN; 

- resistência à tração compressão diametral estática a 25 ºC ≥ 0,65 MPa. 

Para camadas de rolamento e reperfilagem,faixas II e III: 

- Vv  ( 3 a 5)%; 

- fluência (8 a 16) 0,01” ou  (2,0 a 4,0) mm; 

- RBV (65 a 80) %; 

- estabilidade mínima ≥ 8 kN; 

- resistência à tração compressão diametral estática a 25 ºC, ≥ 0,80 MPa. 

7.3 Execução 

7.3.1 Compactação 

O grau de compactação de cada segmento avaliado é obtido através da média dos graus de 
compactação de mínimo 4 e máximo 10 amostras. O grau de compactação individual é de-
terminado através de uma das seguintes expressões: 

projeto

pista

d
xd

GC
100

1 =   
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ou  

mt

pista

d
xd

GC
100

2 = ; 

Sendo: 

dpista = densidade aparente do corpo de prova extraído da pista; 

dprojeto = densidade aparente de projeto da mistura; 

dmt = densidade máxima teórica do corpo de prova extraído da pista. 

O grau de compactação é aceito se a média de GC1 ≥ 97% ou a média de GC2 ≥ 92%. 

7.3.2 Geometria 

Os serviços executados são aceitos quanto à geometria desde que: 

a) a largura da plataforma, não apresente valores inferiores aos previstos para a camada; 
e os desvios verificados no alinhamento não excedam a + 5 cm; 

b) a espessura determinada estatisticamente conforme equações 3 e 4 do anexo B,  situe-
se no intervalo de ± 5% em relação à espessura prevista em projeto; 

c) os valores individuais de espessura, não apresente variações fora do intervalo de ± 
10% em relação à espessura prevista em projeto; 

d) não apresente valores individuais de cota fora do intervalo de +2 a -1cm em relação à 
cota prevista em projeto; 

e) as regiões em que, eventualmente apresentem deficiência de espessura devem ser ob-
jeto de amostragem complementares através de novas extrações de corpos de prova 
com sonda rotativa; as áreas deficientes, devidamente delimitadas, devem ser refor-
çadas às expensas da executante e de acordo com orientação da fiscalização. 

7.3.3 Acabamento 

O serviço é aceito,quanto ao acabamento, desde que sejam atendidas as seguintes condições: 

a) o controle de acabamento da superfície de revestimento, com o auxílio de duas ré-
guas, colocadas respectivamente em ângulo reto e paralelamente ao eixo da estrada, 
não apresentar variações da superfície entre dois pontos quaisquer de contatos superi-
ores a 0,5 cm, quando verificadas com quaisquer uma das réguas; 

b) as juntas executadas devem apresentar-se homogêneas em relação ao conjunto da 
mistura, isentas de desníveis e de saliências; 

c) a superfície deve apresentar-se desempenada; não apresentando marcas indesejáveis 
do equipamento de compactação e ondulações decorrentes de variações na carga da 
vibroacabadora; 

d) para pavimentos novos a irregularidade longitudinal da superfície em cada faixa de 
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tráfego deve apresentar o Quociente de Irregularidade (QI) com valores inferiores ou 
iguais a 35 contagens/km; 

e) se o QI for maior que 35 contagens/km, os trabalhos devem ser suspensos e não sen-
do permitido o reinício até que as ações corretivas sejam realizadas pela executante; 
os trechos devem ser corrigidos e novamente avaliados; onde forem feitas correções, 
a executante deve restabelecer as condições de rolamento e garantir a uniformidade 
em relação ao trecho contíguo não corrigido; os trabalhos corretivos devem estar 
completos antes da determinação da espessura da camada acabada; todos os trabalhos 
corretivos devem ser feitos às expensas da executante. 

7.3.4 Condições de Segurança e Deflexões 

A altura da areia determinada no ensaio de mancha de areia deve apresentar-se no intervalo 
de 0,6 mm a 1,2 mm, caracterizando uma classe de textura superficial de média a grossa. 

A deflexão característica de cada sub-trecho determinada de acordo com a equação 4 do a-
nexo B, para no mínimo 15 determinações, deve ser a estabelecida em projeto. 

8 CONTROLE AMBIENTAL 

Os procedimentos de controle ambiental referem-se à proteção de corpos d’água, da vegeta-
ção lindeira e da segurança viária. A seguir são apresentados os cuidados e providências pa-
ra proteção do meio ambiente, a serem observados no decorrer da execução do concreto as-
fáltico. 

8.1 Exploração de Ocorrência de Materiais - Agregados  

Devem ser observados os seguintes procedimentos na exploração das ocorrências de materi-
ais: 

a) para as áreas de apoio necessárias a execução dos serviços devem ser observadas as 
normas ambientais vigentes no DER/SP; 

b) o material somente será aceito após a executante apresentar a licença ambiental de ope-
ração da pedreira e areal; 

c) não é permitida a localização da pedreira e das instalações de britagem em área de pre-
servação permanente ou de proteção ambiental; 

d) não é permitida a exploração de areal em área de preservação permanente ou de prote-
ção ambiental; 

e) deve-se planejar adequadamente a exploração dos materiais, de modo a minimizar os 
impactos decorrentes da exploração e facilitar a recuperação ambiental após o término 
das atividades exploratórias; 

f) caso seja necessário promover o corte de árvores, para instalação das atividades, deve 
ser obtida autorização dos órgãos ambientais competentes; os serviços devem ser exe-
cutados em concordância com os critérios estipulados pelos órgãos ambientais constan-
te nos documentos de autorização. Em hipótese alguma, será admitida a queima de ve-
getação ou mesmo dos resíduos do corte: troncos e arvores; 
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g) deve-se construir, junto às instalações de britagem, bacias de sedimentação para reten-
ção do pó de pedra eventualmente produzido em excesso ou por lavagem da brita, evi-
tando seu carreamento para cursos d’água; 

h) caso os agregados britados sejam fornecidos por terceiros, deve-se exigir documenta-
ção que ateste a regularidade das instalações, assim como sua operação, junto ao órgão 
ambiental competente; 

i) instalar sistemas de controle de poluição do ar, dotar os depósitos de estocagem de a-
gregados de proteção lateral e cobertura para evitar dispersão de partículas, dotar o 
misturador de sistema de proteção para evitar emissões de partículas para a atmosfera. 

8.2 Cimento Asfáltico 

Instalar os depósitos em locais afastados de cursos d’água e sem restrições ambientais. Ve-
dar o descarte do refugo de materiais usados na faixa de domínio e em áreas onde possam 
causar prejuízos ambientais. 

Impedir a instalação de usinas de asfalto a quente a uma distância inferior a 200 m, medidos 
a partir da base da chaminé, em relação a residências, hospitais, clínicas, centros de reabili-
tação, escolas, asilos, orfanatos, creches, clubes esportivos, parques de diversões e outras 
construções comunitárias. 

Definir áreas para as instalações industriais de maneira tal que se consiga o mínimo de a-
gressão ao meio ambiente, priorizando áreas sem restrições ambientais. 

A empresa executante é responsável pela obtenção da licença ambiental de instalação e ope-
ração, assim como em manter a usina em condições de funcionamento dentro do prescrito 
nestas Normas. 

8.3 Operação das Usinas e Agentes e Fontes Poluidoras 

As operações em usinas asfálticas a quente englobam: 

a) estocagem, dosagem, peneiramento e transporte de agregados frios; 

b) transporte, peneiramento, estocagem e pesagem de agregados quentes; 

c) transporte e estocagem de fíler; 

d) transporte, estocagem e aquecimento de óleo combustível e cimento asfáltico. 

Os agentes e fontes poluidoras da operação das usinas de asfalto estão apresentados na Ta-
bela 5 a seguir: 

 

 

 

 



 CÓDIGO REV.  

ET-DE-P00/027 A 

 EMISSÃO FOLHA 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA (CONTINUAÇÃO) jul/2005 25 de 45 
 

Permitida a reprodução parcial ou total, desde que citada a fonte – DER/SP – mantido o texto original e não acrescentando qualquer tipo de propaganda 
comercial. 

 

Tabela 5 – Agentes e Fontes Poluidoras 
Agente Poluidor Fontes Poluidoras 

I - Emissão de Partículas 
A principal fonte é o secador rotativo. 
Outras fontes são: peneiramento, transferência e manuseio de agregados, 
balança, pilhas de estocagem e tráfego de veículos e vias de acesso. 

II - Emissão de gases 

Combustão do óleo: óxido de enxofre, óxido de nitrogênio, monóxido de 
carbono e hidrocarbonetos. 
Misturador de asfalto: hidrocarbonetos. 
Aquecimento de cimento asfáltico: hidrocarbonetos. 
Tanques de estocagem de óleo combustível e de cimento asfáltico: hidro-
carbonetos. 

III – Emissões Fugitivas1 As principais fontes são pilhas de estocagem ao ar livre, carregamento dos 
silos frios, vias de tráfego, áreas de peneiramento, pesagem e mistura. 

1 Emissões Fugitivas são quaisquer lançamentos ao ambiente, sem passar primeiro por alguma chaminé ou duto projetados 
para corrigir ou controlar seu fluxo. 

Para a instalação das usinas asfálticas deve-se licenciá-las junto aos órgãos ambientais com-
petentes. 

Para a preservação do meio ambiente na operação da usinas, devem ser adotados os seguin-
tes procedimentos: 

a) instalar sistemas de controle de poluição do ar constituídos por ciclone e filtro de 
mangas ou por equipamentos que atendam aos padrões estabelecidos na legislações 
vigentes; 

b) apresentar, com o projeto para obtenção de licença, os resultados de medições em 
chaminés que comprovem a capacidade do equipamento de controle proposto para a-
tender aos padrões estabelecidos pelo órgão ambiental; 

c) dotar os silos de estocagem de agregados frios de proteções laterais e cobertura para 
evitar a dispersão das emissões durante a operação de carregamento; 

d) enclausurar a correia transportadora de agregados frios; 

e) adotar procedimentos de forma que a alimentação do secador seja feita sem emissão 
visível para a atmosfera; 

f) manter pressão negativa no secador rotativo enquanto a usina estiver em operação pa-
ra evitar emissões de partículas na entrada e saída do secador; 

g) submeter o misturador, os silos de agregados quentes e as peneiras classificatórias do 
sistema de exaustão ao sistema de controle de poluição do ar, para evitar emissões de 
vapores e partículas para a atmosfera; 

h) fechar os silos de estocagem de massa asfáltica; 

i) manter limpas as vias de acesso internos, de tal modo que as emissões provenientes 
do tráfego de veículos não ultrapassem 20% da capacidade; 

j) dotar os silos de estocagem de fíler de sistema próprio de filtragem a seco; 

k) adotar procedimentos operacionais que evitem a emissão de partículas provenientes 
dos sistemas de limpeza dos filtros de mangas e de reciclagem do pó retido nas mar-
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gens; 

l) acionar os sistemas de controle de poluição do ar antes dos equipamentos de proces-
so; 

m) manter as chaminés de instalações adequadas para realização de medições; 

n) substituir o óleo combustível por outra fonte de energia menos poluidora, como gás 
ou eletricidade, e estabelecer barreiras vegetais no local sempre que possível. 

8.4 Execução 

Durante a execução devem ser observados os seguintes procedimentos: 

a) deve ser implantada a sinalização de alerta e de segurança de acordo com as normas 
pertinentes aos serviços; 

b) deve ser proibido o tráfego dos equipamentos fora do corpo da estrada para evitar da-
nos desnecessários à vegetação e interferências na drenagem natural; 

c) caso haja necessidade de estradas de serviço fora da faixa de domínio, deve-se proce-
der o cadastro de acordo com a legislação vigente; 

d) as áreas destinadas ao estacionamento e manutenção dos veículos devem ser devida-
mente sinalizadas, localizadas e operadas de forma que os resíduos de lubrificantes ou 
combustíveis não sejam carreados para os cursos d’água. As áreas devem ser recupe-
radas ao final das atividades; 

e) todos os resíduos de lubrificantes ou combustíveis utilizados pelos equipamentos, se-
ja na manutenção ou operação dos equipamentos, devem ser recolhidos em recepien-
tes adequados e dada a destinação apropriada; 

f) é proibido a deposição irregular de sobras de materiais utilizado na camada de con-
creto asfáltico junto ao sistema de drenagem lateral, evitando seu assoreamento, bem 
como o soterramento da vegetação; 

g) é obrigatório o uso de EPI, equipamentos de proteção individual, pelos funcionários. 

9 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

O serviço deve ser medido em metros cúbicos de camada acabada, cujo volume é calculado 
multiplicando-se as extensões obtidas a partir do estaqueamento pela área da seção transver-
sal de projeto.  

O serviço recebido e medido da forma descrita é pago conforme respectivo preço unitários 
contratual, nos quais se inclui o fornecimento de materiais, homogeneização da mistura em 
usina devidamente calibrada, perdas, carga e transporte até os locais de aplicação, descarga, 
espalhamento, compactação e acabamento, abrangendo inclusive a mão-de-obra com encar-
gos sociais, BDI e equipamentos necessários aos serviços, executados de forma a atender ao 
projeto e às especificações técnicas. 
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DESIGNAÇÃO          UNIDADE 

23.08.02.02 - Concreto asfáltico, graduação I     m³ 

23.08.03.02 - Concreto asfáltico, graduação II     m³ 

23.08.03.04 - Concreto asfáltico, graduação III     m³ 

23.08.03.04.01 – Concreto asfáltico, graduação III com polímero  m³ 

23.08.04.01 - Concreto asfáltico, graduação IV     m³ 
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ANEXO A – TABELAS DE CONTROLE
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ENSAIO MÉTODO FREQUÊNCIA 
CÁLCULOS ESTATÍSTI-
COS OU VALORES IN-

DIVIDUAIS 
ACEITAÇÃO 

1. CONTROLE DOS MATERIAIS 
1.1 Cimento Asfáltico não Modificado por Polímero 

Penetração (100 g, 5 s, 25º C) NBR 6576(19) 

Viscosidade de Saybolt-Furol NBR 14950(17) 

Ponto de Fulgor NBR 11341(20); 

Formação de Espuma, Aquecido a 177º C 

1 ensaio para todo carregamento que 
chegar à obra 

Índice de Susceptibilidade Térmica 
NBR 6576(19) 
NBR 6560(21) 

Viscosidade Saybolt-Furol a diferentes 
temperaturas para o estabelecimento da 
curva viscosidade x temperatura 

NBR 14950(17) 

1 ensaio para cada 100 t 

Resultados Individuais 

Ver especificação dos 
Cimentos Asfálticos – 
anexo C, ou regulamen-
tação em vigor 

1.1 Cimento Asfáltico Modificados por Polímero 
Penetração NBR 6576(19) 

Viscosidade Brookfield NBR 15184(18) 

Ponto de fulgor NBR 11341(20) 

Formação de espuma Aquecido a 175ºC 

Recuperação elástica NBR 15086(22) 

1 ensaio para todo carregamento que 
chegar à obra Resultados individuais 

Estabilidade à estocagem NBR 15166(23); 

Ponto de amolecimento NBR 6560(21) 

Ensaios do resíduo no RTFOT: 
- variação em massa 
- ponto de amolecimento 
- penetração 
- recuperação elástica 

 
NBR 15235(24) 
NBR 6560(21) 
NBR 6576(19) 

NBR 15086(22) 

1 ensaio para cada 100 t Resultados individuais 

Ver especificação para 
Cimento Asfáltico Modi-
ficado por Polímero do 
tipo SBS – anexo D, ou 
regulamentação em 
vigor 

/continua 
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/continuação 

ENSAIO MÉTODO FREQUÊNCIA 
CÁLCULOS ESTATÍSTI-
COS OU VALORES INDI-

VIDUAIS 
ACEITAÇÃO 

1.2 Agregado Graúdo 

Abrasão Los Angeles NBR NM 51(1) 
1 ensaio no início da utilização do agrega-
do na obra e sempre que houver variação 
da natureza do material 

Resultados individuais < 50% 

Se abrasão Los Angeles for superior a 50%, 
verificar degradação do agregado após 
compactação Marshall 

DNER ME 401(2) 
1 ensaio no início da utilização do agrega-
do na obra e sempre que houver variação 
da natureza do material 

Resultados individuais 

Se apresentarem  de-
sempenho satisfatório em 
utilização anterior e  
IDml ≤ 5% IDm≤ 8% 

Índice de forma e partículas lamelares NBR 6954(3) 
1 ensaio no início da utilização do agrega-
do na obra e sempre que houver variação 
da natureza do material. 

 
Resultados individuais 

Índice de forma ≥ 0,5 e 
Partículas lamelares  
≤ 10% 

Durabilidade com sulfato de sódio, em 5 
ciclos DNER ME 089(4) 

1 ensaio no início da utilização do agrega-
do na obra e sempre que houver variação 
da natureza do material. 

 
Resultados individuais ≤ 12% 

Adesividade ao ligante betuminoso NBR 12583(7) e 
NBR 12584(8) 

em todo carregamento que cimento asfálti-
co que chegar na obra e sempre que hou-
ver variação da natureza dos materiais. 

 
Resultados individuais Adesividade satisfatória,  

Adesividade insatisfatória 
empregar melhorador 

1.3 Melhorador de Adesividade 

Verificação da adesiviadade NBR 12583(7) e 
NBR 12584(8) 

1 ensaio logo após o emprego do melhora-
dor de adesividade 

 
Resultados individuais Adesevidade satisfatória 

1.4 Agregado Miúdo 

Equivalente Areia de cada fração do agre-
gado miúdo NBR 12052(5) 

1 ensaio por jornada de trabalho e sempre 
que houver variação da natureza do agre-
gado 

Resultados individuais ≥ 55% 

/continua 
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/continuação 

ENSAIO MÉTODO FREQUÊNCIA 
CÁLCULOS ESTATÍSTI-
COS OU VALORES INDI-

VIDUAIS 
ACEITAÇÃO 

2. CONTROLE DA PRODUÇÃO DA MISTURA ASFÁLTICA 
2.1 Temperaturas 

Temperatura nos silos quentes 2 determinações de cada silo por jornada 
de 8 h de trabalho Resultados individuais 

Deve ser de 10 a 15 °C 
superior à temperatura 
definida para o aqueci-
mento do ligante, desde 
que não supere a 177 °C 

Temperatura do cimento asfáltico, antes da 
entrada do misturador 

Termômetro bime-
tálico com precisão 

de 2oC 
2 determinações por jornada de 8 h de 
trabalho Resultados individuais 

Devem estar e situadas 
na faixa desejável, defi-
nida em função da curva 
viscosidade x temperatu-
ra  definida na dosagem 
e 
Inferior a 177 °C 

Temperatura da massa asfáltica, na saída da 
usina 

Termômetro bime-
tálico com precisão 

de 5oC 

Determinação de todo caminhão carregado 
na saída da usina Resultados individuais 

Suficientemente elevada 
para suportar eventuais 
perdas de calor, e chegar 
a obra com temperatura 
compatível para sua 
aplicação, podendo variar 
entre ± 5 °C da especifi-
cada pelo projeto de 
mistura 

Variações constantes ou desvios significativos em relação à faixa de temperatura desejável indicam a necessidade de suspensão temporária do processo de produção, para 
que sejam executados os necessários ajustes 
/continua
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/continuação 

ENSAIO MÉTODO FREQUÊNCIA 
CÁLCULOS ESTATÍSTI-
COS OU VALORES INDI-

VIDUAIS 
ACEITAÇÃO 

2.2 Granulometria dos Agregados     

Granulometria do agregado, de cada silo 
quente, ou frio (usina tipo tambor-secador-
misturador) 

NBR NM 248(25) 2 determinações de cada agregado por 
jornada de 8 h de trabalho  

Controle Bilateral 

LIESKXX ≥−= 1  e 

    LSES
1

KXX ≤+=  

 
Análise de no mínimo 4 e 
no máximo 10 amostras 

Aceita, quando as varia-
ções (LIE e LSE) estive-
rem compreendidas entre 
os limites da faixa de 
trabalho, definida a partir 
da curva de projeto 

Granulometria do material de enchimento 
(fíler) NBR NM 248(25) 1 determinação por jornada de 8 h de tra-

balho 

Controle Bilateral 

LIESKXX ≥−= 1  e 

    LSES
1

KXX ≤+=  

Análise de no mínimo 4 e 
no máximo 10 amostras 

Aceita, quando as varia-
ções (LIE e LSE) estive-
rem compreendidas entre 
os limites da faixa defini-
da na Tabela 1 

2.3 Quantidade de Ligante, Granulometria da Mistura, Porcentagem de Vazios, Estabilidade, Fluência e Resistência a Compressão Diametral Estática 

Extração de ligante 

ASTM D 6307(26) 

ou 

DNER ME 053(27) 

ou  
ASTM D 2172(28) 

 

Quantas vezes forem necessárias para 
calibração da usina 
Quando houver indícios de falta e excesso 
no teor de betume 
No mínimo 2 ensaios por jornada de 8 h de 
trabalho 

Controle Bilateral 

LIESKXX ≥−= 1  e 

LSES
1

KXX ≤+=  

Análise de no mínimo 4 e 
no máximo 10 amostras 

± 0,3% do teor ótimo de 
projeto 

/continua 
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/continuação 

ENSAIO MÉTODO FREQUÊNCIA 
CÁLCULOS ESTATÍSTI-
COS OU VALORES INDI-

VIDUAIS 
ACEITAÇÃO 

Análise granulométrica (com material resul-
tante da extração com massa igual ou supe-
rior a 1.000 g) 

NBR NM 248(25) 

Quantas vezes forem necessárias para 
calibração da usina,  
no mínimo 2 ensaios por jornada de 8 h de 
trabalho. 

Controle Bilateral 

LIESKXX ≥−= 1  e 

    LSES
1

KXX ≤+=  

Análise de no mínimo 4 e 
no máximo 10 amostras 

Aceita, quando as varia-
ções (LIE e LSE) estive-
rem compreendidas entre 
os limites da faixa defini-
da na Tabela 1 

Moldagem de corpos-de-prova Marshall, no 
mínimo 6 corpos-de-prova com 75 golpes, 
para as determinações abaixo 

NBR 12891(9) Moldagem 2 vezes por jornada de 8 h de 
trabalho - - 

Volume de Vazios totais  Vv (%)  

Camada de rolamento e 
reperfilagem –(3 a 5)% 
 
Camada de binder 
(4 a 6)% 

Relação de Betume Vazios - RBV (%)  

Camada de Rolamento e 
reperfilagem  (65 a 80)% 
 
Camada de binder  
(65 a 75) % 

Fluência  
 NBR 12891(9) 

2 determinações por jornada de 8 h de 
trabalho 

Controle Bilateral 

LIESKXX ≥−= 1  e 

     LSES
1

KXX ≤+=  

Análise de no mínimo 4 e 
no máximo 10 amostras 
 

 8 a 16 (0,01”) 
 
2 a 4 (mm) 

Estabilidade min., KN 
(75 golpes no Ensaio Marshall) NBR 12891(9) 2 determinações por jornada de 8 h de 

trabalho 

Controle Unilateral 

LIEKSXX ≥−=  
Análise de no mínimo 4 e 
no máximo 10 amostras 

8≥  

Resistência a compressão diametral estática 
a 25º C, MPa, mínima NBR 15087(11) 2 determinações por jornada de 8 h de 

trabalho 

Controle Unilateral 
LIEKSXX ≥−=  

Análise de no mínimo 4 e 
no máximo 10 amostras 

Camada de rolamento e 
reperfilagem 

800,≥  
Camada de binder 

650,≥  

/continua 



 CÓDIGO REV.  

ET-DE-P00/027 A 

 EMISSÃO FOLHA 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA (CONTINUAÇÃO) jul/2005 37 de 45 
 

Permitida a reprodução parcial ou total, desde que citada a fonte – DER/SP – mantido o texto original e não acrescentando qualquer tipo de propaganda comercial. 

 

/continuação 

ENSAIO MÉTODO FREQUENCIA 
CÁLCULOS ESTATÍSTI-
COS OU VALORES INDI-

VIDUAIS 
ACEITAÇÃO 

3. CONTROLE DA APLICAÇÃO DA MISTURA ASFÁLTICA 

3.1 Temperaturas 

Temperatura da massa ao chegar na pista, 
medida imediatamente antes de aplicação 

De todo caminhão carregado que chegar à 
pista 

Poderá variar ± 5 °C da 
indicada para início da 
rolagem 

Temperatura da massa asfáltica, no momen-
to do espalhamento e no início da compac-
tação 

Termômetro bime-
tálico com precisão 

de 5oC De cada descarga efetuada 

Resultados Individuais Dentro da faixa de tole-
rância para compactação 
da massa asfáltica 

3.2 Quantidade de Ligante e Granulometria da Mistura 

Extração de ligante 

ASTM D 6307(26) 

ou 
DNER ME 053(27) 

ou 
ASTM D 2172(28) 

 

2 extrações por jornada de 8 h de trabalho ± 0,3% do teor ótimo de 
projeto 

Análise granulométrica (com material resul-
tante da extração com massa igual ou supe-
rior a 1.000 g) 

NBR NM 248(25) 2 ensaios por jornada de 8 h de trabalho 

Controle Bilateral 

LIESKXX ≥−= 1  e 

     LSES
1

KXX ≤+=  

Análise de no mínimo 4 e 
no máximo 10 amostras 
 

 

Aceita, quando as varia-
ções (LIE e LSE) estive-
rem compreendidas entre 
os limites da faixa de 
trabalho, definida a partir 
da curva de projeto 

Extração de amostra indeformada  
 
Determinar a densidade aparente do corpo 
de prova de cada corpo de prova extraído e 
correspondente e o grau de compactação 

Extração com son-
da rotativa  

 
DNER ME 117 (15) 

A cada 100 m de faixa de rolamento com-
pactada 

Média  

projeto

pista

d
xd

GC
100

1 =  

ou 

mt

pista

d
xd

GC
100

2 =  

O grau de compactação 
é aceito se:  
a média de GC1 ≥ 97%  
ou  
a média de GC2 ≥ 92%. 

 

/continua 
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ENSAIO MÉTODO FREQUÊNCIA 
CÁLCULOS ESTATÍSTI-
COS OU VALORES INDI-

VIDUAIS 
ACEITAÇÃO 

4. CONTROLE GEOMÉTRICO E ACABAMENTO 

4.1 Geométrico     

Determinação da espessura através de 
corpos de prova extraídos. 
 

Extração com son-
da rotativa, e de-

terminação da 
espessura com 

paquímetro 

A cada 100 m de faixa de rolamento  
compactada. 

Controle Bilateral 

LIESKXX ≥−= 1  e 

     LSES
1

KXX ≤+=  

Análise de no mínimo 4 e 
no máximo 10 amostras 
 

 

± 5% da espessura de 
projeto 

 
e 
 

não possuir valores indi-
viduais fora do intervalo 
de ± 10% em relação da 

espessura de projeto 

Espessura 

Controle Bilateral 

LIESKXX ≥−= 1  e 

     LSES
1

KXX ≤+=  

Análise de no mínimo 4 e 
no máximo 10 amostras 

 

± 5% da espessura de 
projeto 

 
e 
 

não possuir valores indi-
viduais fora do intervalo 
de ± 10% em relação da 

espessura de projeto 

Cota 

Relocação e 
 nivelamento  
topográfico 

A cada 20 m, no eixo, bordas e dois pontos 
intermediários, camada de rolamento 
 
A cada 20 m, no eixo, bordas e trilhas de 
roda, camada de ligação 

Resultados individuais - 2cm a +1 cm da cota de 
projeto 

Largura da plataforma, desvios dos alinha-
mentos Medidas de trena A cada 20 m Resultados Individuais No máximo + 5 cm 

/continua 
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/conclusão 

ENSAIO MÉTODO FREQUÊNCIA 
CÁLCULOS ESTATÍS-
TICOS OU VALORES 

INDIVIDUAIS 
ACEITAÇÃO 

4.2 Acabamento 

Nivelamento com 2 réguas, uma de 3,0 m e 
outra de 1,20 m, colocadas respectivamente 
em ângulo reto e paralelamente ao eixo da 
pista 

Réguas  A cada 20 m 

A variação da superfície 
em dois pontos quaisquer 

de contato deve ser  
< 0,5 cm 

Irregularidade longitudinal, para camada de 
rolamento dos pavimentos novos 

DNER PRO 164(29) 

DNER PRO 182(30) 

DNER PRO 173(31) 

Em cada faixa de rolamento, determinado a 
cada trecho de 320 m, ou nos locais indicados 
pela fiscalização 

Resultados individuais 

QI ≤  35 contagens/km 

De modo geral as juntas executadas devem apresentar-se homogêneas ao conjunto da mistura, isentas de desníveis e de saliências. 
A superfície deve apresentar desempenada, não deve conter marcas indesejáveis do equipamento de compactação e ondulações de variações decorrentes da carga da 
vibroacabadora 
5. CONDIÇÕES DE SEGURANÇA 
Determinar a macrotextura, para camadas 
de rolamento, através do ensaio de macha 
de areia 

ASTM E 1845(32) Uma determinação a cada 100 m Resultados individuais Altura da areia situada 
entre 0,6 mm a 1,2 mm 

6. DEFLEXÕES 

Determinação deflectométrica, D0 e D25 
 

Viga Benckelman 
DNER ME 24(33) 

Ou 
FWD  

DNER PRO 273(34) 

A cada 20 m por faixa alternada, a cada  
40 m na mesma faixa, determinar D0; 
A cada 80 m determinar D25 

Controle Unilateral 

LSEKSXX ≤+=  
Análise de no mínimo 

15 determinações 

A deflexão característica 
de cada sub-trecho deve 

ser a estabelecida em 
projeto 

_____________ 
 

/ANEXO B 
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Tabela B-1 – Controle Estatístico 
Parâmetro  

 
 

1 - Média aritmética da amostra ( X ) 
 
 

N
X

X i∑=  

2 – Desvio-padrão da amostra (S) 
1N

)XX(
S

2
i

−
−

= ∑  

Controle Unilateral  

3 – controle pelo limite inferior LIEKSXX ≥−=  

 Ou 

4- controle pelo limite superior LSEKSXX ≤+=  

Controle Bilateral  

5 – controle pelo limite inferior e 
superior 

LIESKXX ≥−= 1  

e 

LSES
1

KXX ≤+=  

 

Onde: 

Xi = valor individual da amostra 

N = no de determinações efetuadas 

K = coeficiente unilateral tabelado em função do número 
de amostras 

K1 = coeficiente bilateral tabelado em função do número 
de determinações 

LSE = limite superior especificado 

LIE = limite inferior especificado 

Tabela B-2 – Valores K – Tolerância Unilateral e K1 Tolerância Bilateral 
N K K1 N K K1 N K K1 

4 0,95 1,34 10 0,77 1,12 25 0,67 1,00 

5 0,89 1,27 12 0,75 1,09 30 0,66 0,99 

6 0,85 1,22 14 0,73 1,07 40 0,64 0,97 

7 0,82 1,19 16 0,71 1,05 50  0,63 0,96 

8 0,80 1,16 18 0,70 1,04 100 0,60 0,92 

9 0,78 1,14 20 0,69 1,03 ∞ 0,52 0,84 

_____________ 

/ANEXO C 
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Limites Métodos Características Unidades 

CAP  30-
45 

CAP  50-
70 

CAP  85-
100 

CAP 
150-200 

ABNT ASTM 

Penetração (100g, 5s, 
25oC) 0,1 mm 30-45 50-70 85-100 150-200 NBR 

6576(19) D 5(37) 

Ponto de amolecimento, 
mín. 

oC 52 46 43 37 NBR 
6560(21) D 36(38) 

Viscosidade Saybolt-Furol s     NBR 
14950(17) E 102(39) 

- a 135 oC, mín.  192 141 110 80   

- a 150 oC, mín.  90 50 43 36   

- a 177 oC, mín  40-150 30-150 15-60 15-60   

Viscosidade Brookfield cP     - D 
4402(40) 

- a 135 oC, SP 21 mín. 20 
rpm  374 274 214 155   

- a 150 oC,SP 21 mín.  203 112 97 81   

- a 177 oC, SP 21 mín.  76-285 57-285 28-114 28-114   

Índice de susceptibilidade 
térmica1  (-1,5) a 

(+0,7) 
(-1,5) a 
(+0,7) 

(-1,5) a 
(+0,7) 

(-1,5) a 
100(+0,7)   

Ponto de fulgor, min. oC 235 235 235 235 NBR 
11341(20) D 92(41) 

Solubilidade em tricloroeti-
leno, min. % massa 99,5 99,5 99,5 99,5 NBR 

14855(35) 
D 

2042(42) 

Ductilidade a 25oC, min. cm 60 60 100 100 NBR 
6293(36) D 113(43) 

Efeito do calor e do ar (RTFOT) a 163oC, 85 min 

- Variação em massa2, 
Max. % 0,5 0,5 0,5 0,5 - D 

2872(44) 

- Ductilidade a 25oC, min cm 10 20 50 50 NBR 
6293(36) D 113(43) 

- Aumento do ponto de 
amolecimento, max 

oC 8 8 8 8 NBR 
6560(21) D 36(38) 

- Penetração retida3, min. % 60 55 55 50 NBR 
6576(19) D 5(37) 

Observações: 
1 

)CT()PENlog)50(120
1951)CT()20()PEN(log)500(TérmicalidadeSusceptibideÍndice o

o

+−
−+

=  

onde: (ToC) = ponto de amolecimento; PEN = penetração a 25oC, 100 g, 5 seg. 

2 A variação em massa (%) é definida como: 100x
M

MMAM
final

finalinicial −=  

onde: Minicial = massa antes do ensaio RTFOT; Mfinal = massa após o ensaio RTFOT 

3 A penetração retida é definida como: 100x
PEN
PENretidaPEN

inicial

final=  

onde: PENinicial = penetração antes do ensaio RTFOT; PENfinal = penetração após o ensaio RTFOT 

_____________                                                             /ANEXO D 
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ANEXO D – ESPECIFICAÇÃO PARA CIMENTO ASFÁLTICO MODIFICADO POLÍMERO 
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Relação ponto de amolecimen-
to/recuperação elástica (oC/%) Método 

Características Unidades
50/65 55/75 60/85 65/90 ABNT 

Ensaios na Amostra Virgem: 

Penetração (100g, 5s, 25oC) 0,1 mm 45-70 45-70 40-70 40-70 NBR 6576(19) 

Ponto de amolecimento, mín. oC 50 55 60 65 NBR 6560(21) 

Ponto de fulgor, mín. oC 235 235 235 235 NBR 11341(20) 

Viscosidade Brookfield a 135oC, spindle 
21, 20 rpm, máx. cP 1500 3000 3000 3000 NBR 15184(18) 

Viscosidade Brookfield a 135oC, spindle 
21, 20 rpm, máx. cP 1000 2000 2000 2000 NBR 15184(18) 

Viscosidade Brookfield a 135oC, spindle 
21, 20 rpm, máx. cP 500 1000 1000 1000 NBR 15184(18) 

Estabilidade à estocagem, máx. oC 5 5 5 5 NBR 15166(23) 

Recuperação elástica a 20oC, 20 cm, 
mín. % 65 75 85 90 NBR 15086(22) 

Ensaios no Resíduo do RTFOT: 

Variação de massa, máx. % 1 1 1 1 NBR 15235(24) 

Aumento do ponto de amolecimento, 
máx. 

oC 6 7 7 7 NBR 6560(21) 

Redução do ponto de amolecimento, 
máx. 

oC 3 5 5 5 NBR 6560(21) 

Porcentagem de penetração original, 
mín. % 60 60 60 60 NBR 6576(19) 

Porcentagem de recuperação elástica 
original a 25oC, mín. % 80 80 80 80 NBR 15086(22) 

 
_____________ 


